
 

 

1 

 EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 260/2026 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N°  260/2026 – SEI N° 2705-3 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  031/2026 

 
Objeto: “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa(s) para 
fornecimento de materiais de construção, com transporte incluso, destinados ao 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município 
de Conceição do Mato Dentro/MG.’’ 
 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTAS PARA 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS. 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, por meio do 
Departamento de Licitações, sediado à Rua Daniel de Carvalho, nº 17, Centro, CEP: 35.860-
000, neste município, para conhecimento de quantos possam se interessar, realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, cujo objetivo é o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa(s) para fornecimento de materiais de construção, com transporte 
incluso, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
do Município de Conceição do Mato Dentro/MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital n° 260/2026 e seus anexos. Nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Os trabalhos serão realizados em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira do município de Conceição do Mato 
Dentro/MG, Sra.  Thatiany Costa Vieira Silva, auxiliada pelos demais membros que 
constituem a equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para a plataforma Licitar Digital, constante da página eletrônica Licitar Digital – 
Plataforma de Licitações Online, no endereço www.licitardigital.com.br 

Fazem parte integrante deste Edital os seus Anexos.  
A apresentação das propostas pressupõe conhecimento de todos os dados e 

informações necessárias ao seu preparo e a aceitação das condições estipuladas nesta 
Licitação.  

O encaminhamento da proposta poderá ocorrer a partir do dia 07/10/2026 até o dia 
27/10/2026 às 08h59min.  

A abertura da proposta e início dos lances ocorrerão no dia 27/10/2026, às 
09h00min, no site https://www.licitardigital.com.br/.  

A referência de tempo é o horário de Brasília.  
O edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes constarão 

no site oficial do município https://www.cmd.mg.gov.br/ e no site da plataforma Licitar 
Digital https://www.licitardigital.com.br/. 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.licitardigital.com.br/
https://www.cmd.mg.gov.br/
https://www.licitardigital.com.br/
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1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa(s) para fornecimento de materiais de construção, com transporte incluso, 
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Conceição do Mato Dentro/MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital n°260/2026 e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
1.3. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte: 
1.3.1. Exclusivo – itens cujos valores estimados sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
são restritos à participação de pessoas jurídicas enquadradas ou Equiparadas às 
“Microempresas – ME” e “Empresas de Pequeno Porte – EPP”, sem prejuízo de sua 
participação nos demais itens, conforme determina o artigo 48 da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
1.3.2. Cota Principal (Ampla Concorrência) – Itens abertos para a participação de todos os 
interessados, inclusive as pessoas jurídicas enquadradas ou Equiparadas às “Microempresas 
– ME” e “Empresas de Pequeno Porte – EPP”. 
1.3.3. Cota Reservada – Itens constituídos por até 25% (vinte e cinco por cento) do 
quantitativo do respectivo item/objeto previsto para a cota principal, com participação 
restrita às pessoas jurídicas enquadradas ou Equiparadas às “Microempresas – ME” e 
“Empresas de Pequeno Porte – EPP”, sem prejuízo de sua participação nos demais 
quantitativos, conforme determina o artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014. 
1.4. O valor global estimado do presente processo licitatório é de R$ 14.831.448,56 
(quatorze milhões, oitocentos e trinta e um mil quatrocentos e quarenta e oito reais 
e cinquenta e seis centavos). 
1.5. As propostas ofertadas deverão se limitar aos valores estimados, sob pena de 
desclassificação. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados 
na plataforma Licitar Digital (https://www.licitardigital.com.br/). 
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até a data 
prevista para recebimento das propostas. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

https://www.licitardigital.com.br/
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 
3.6.1. Os lotes 01, 02 e 03 - cota principal (ampla concorrência), abertos a participação de 
todos interessados que atendam aos requisitos do edital.  
3.6.2. Para os lotes 04, 05 e 06 - cota reservada a participação de pessoas jurídicas 
enquadradas ou equiparadas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, sem 
prejuízo da sua participação na cota principal. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.9.1. A permissão ou não da participação de empresas em regime de consórcio em 
procedimentos licitatórios é escolha discricionária da administração, a ser verificada caso a 
caso. 
3.7.9.2. Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital; nestes 
casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação 
de consórcio. 
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3.7.9.3. No entanto, algumas vezes, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter 
competitivo, pois facilitaria que empresas que seriam naturalmente competidoras entre si 
façam acordo para participar da licitação. 
3.7.9.4. Além disso, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha 
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se 
depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu artigo 15 atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas. 
3.7.9.5. Como visto acima, a participação de empresas reunidas em consórcio é 
recomendável quando o objeto a ser licitado apresenta elevado valor ou complexidade, 
como, por exemplo, a construção de uma usina hidroelétrica ou pontes ou estádios de 
futebol, a fim de que essa medida amplie a competição; caso contrário, o certame teria sua 
competição restrita a apenas um  pequeno grupo de empresas em condições de executar o 
objeto. No mesmo sentido, temos os seguintes julgados: Acórdãos nº 2813/2004 – 1ª 
Câmara, mº 1917/2003 - Plenário, e nº 159/2003 Plenário, todos do Tribunal de Contas da 
União – TCU.  
3.7.9.6. Assim, em face do acima exposto, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, 
por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto no item 8 deste Edital.  
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.7.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.7.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
4.7.5. declaração de inexistência de impedimento perante à Administração Pública. 
4.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.9.1. É DE RESPONSABILIDADE DA LICITANTE VERIFICAR A CONDIÇÃO 
DA EMPRESA CASO SEJA ME/EPP E INFORMAR EM CAMPO PRÓPRIO DA 
PLATAFORMA LICITAR DIGITAL.    

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.9.2. Em se tratando das cotas reservadas, destinadas às Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparadas, não havendo interessados para as mesmas, estas poderão ser 
adjudicadas ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado; bem como, se a mesma 
empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas 
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 
4.9.2.1. É vedado a licitante que for declarada vencedora da cota principal e reservada ofertar 
preços distintos para o mesmo item/objeto.   
4.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.7 e 4.9 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações; 
5.9. Não é obrigatória a apresentação de proposta para todos os itens. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.10. Ficam vedadas: 
5.10.1. a subcontratação total do objeto pela Contratada a outra empresa; 
5.10.2. a subcontratação, total ou parcial, da obrigação principal de fornecimento dos 
materiais; 
5.10.3. a subcontratação de atividades que não sejam acessórias ao objeto contratado, sendo 
admitida exclusivamente a subcontratação de atividades acessórias de transporte ou logística; 
5.10.4. a subcontratação de atividades acessórias de transporte ou logística sem prévia 
comunicação à Administração, ficando sua realização sujeita à verificação de compatibilidade 
com as condições da contratação; 
5.10.5. a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto do contrato. 
5.10.6. A eventual subcontratação autorizada não implicará transferência da responsabilidade 
da Contratada, que permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela 
qualidade, procedência, prazos, locais de entrega e demais obrigações decorrentes da 
contratação. 
5.10.7. A Contratada responderá integralmente por quaisquer falhas, vícios, atrasos, danos 
ou demais descumprimentos decorrentes das atividades eventualmente subcontratadas, sem 
prejuízo das demais responsabilidades previstas no contrato e na legislação aplicável. 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
5.13. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 
FORMULAÇÃO DOS LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento, do valor 
consignado no registro e do respectivo horário de envio do lance. 
6.7. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO POR LOTE. 
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos para o(s) objeto(s) licitado(s), observado 
o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema com relação ao lote. 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.  
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.11. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação 
automática do desempate em favor ME/EPP/MEI. 
6.12. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da 
proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances. 
6.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no item 6.10, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 
justificativa. 
6.14. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 
preclusão do direito de apresentá-los. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 
6.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. A pregoeira, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
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6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.22. Em relação a itens não exclusivos e/ou não reservados para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
6.22.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538/2015. 
6.22.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.22.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.22.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
6.22.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
6.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais;  
6.24.2. empresas brasileiras; 
6.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
6.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
6.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá proceder a 
negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
5.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema no chat da sala de disputa, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.28. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.28.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estimado pela Administração. 
7.1.1. A pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto na  Lei nº 14.133/2021, 
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 
7.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.1.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  
7.3. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
7.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
7.5.1. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do objeto ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6. A pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, 
bem assim decidir sobre sua aceitação. 
7.6.1. É vedada a Pregoeira a negociação em condições diversas das previstas no edital. 
7.6.2. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.7. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o valor 
máximo estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 
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7.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.6 e 4.9 deste edital.  
7.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
7.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.10.1. contiver vícios insanáveis; 
7.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
7.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.11.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado; 
7.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.12.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.12.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
a Lei. 
7.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.15. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
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como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.16. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
7.17. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
7.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
7.19. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, 
passar-se-á à fase de habilitação. 
  
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos (habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira). 
8.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão 
de contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 
8.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 
8º, observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após 
solicitação do pregoeiro, no sistema eletrônico, no prazo de 02 (DUAS) HORAS. 
8.3.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante vencedor, antes de findo o prazo ou de ofício, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital. 
8.4. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 
veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
8.5. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 
estabelecidos, acarretará a inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 
Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente. 
8.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.7. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, a Regularidade Fiscal e Trabalhista, a Qualificação Econômico-Financeira 
e a Qualificação Técnica, nas condições seguintes: 
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8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do certame; 
8.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
8.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de certidão emitida pela 
Secretaria competente do Estado;7.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
8.9.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal; 
8.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. 
 
8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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8.10.1. A qualificação econômico-financeira das licitantes será exigida com a finalidade de 
demonstrar a capacidade da empresa de cumprir as obrigações decorrentes da contratação, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, devendo ser comprovada por meio da apresentação de 
documentação idônea e compatível com a natureza do objeto. 
8.10.2. Para esse fim, a licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos do art. 69, II, da Lei nº 
14.133/2021. A existência de recuperação judicial ou extrajudicial, por si só, não constituirá 
causa automática de inabilitação, devendo a análise observar a legislação aplicável e a efetiva 
capacidade econômico-financeira da licitante. 
8.10.3. Deverá, ainda, apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois 
últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. Os documentos deverão estar devidamente 
registrados na Junta Comercial ou órgão competente, podendo ser apresentados por meio 
de cópias do Livro Diário ou publicação oficial, conforme a legislação aplicável, admitindo-
se sua atualização monetária quando encerrados há mais de três meses da data da 
apresentação da proposta, com base em índice oficial. 
8.10.4. A boa situação financeira da empresa será comprovada mediante a apuração dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais 
deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um), demonstrando capacidade 
econômico-financeira compatível com a execução do objeto, conforme formula abaixo: 
 
                                                             Ativo Circulante + 

                                                 Realizável a longo  
   LG=     Prazo 
 __________________ 
                                                             Passivo Circulante + 
 SG= Passivo não circulante 
 Ativo total 
 __________________  
 Passivo Circulante + 
                                  LC=                    Passivo não circulante 
 Ativo Circulante 
                                                             __________________ 
                                                               Passivo Circulante 
 
8.10.5. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os 
demonstrativos contábeis exigidos pelo balanço de abertura, devidamente registrado. No 
caso de empresas com menos de dois exercícios sociais completos, a documentação limitar-
se-á ao último exercício disponível. 
8.10.6. Será exigida comprovação de capital social mínimo correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor estimado do lote para o qual a licitante apresentar proposta. A base de cálculo 
será o valor estimado do respectivo lote, adotando-se exclusivamente o capital social como 
parâmetro complementar de qualificação econômico-financeira. A exigência foi fixada em 
patamar proporcional ao volume financeiro da contratação, ao fornecimento parcelado, à 
quantidade de itens e à logística de entrega em diferentes localidades do Município, buscando 
assegurar capacidade econômica mínima para a continuidade do fornecimento sem impor 
restrição desarrazoada à competitividade. A licitante deverá apresentar cálculo demonstrativo 
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da atualização do capital social sempre que o valor nominal constante do ato constitutivo 
não estiver expresso em reais atuais. 
8.10.7. Os índices econômicos apresentados deverão ser acompanhados de declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, atestando a veracidade das informações 
constantes das demonstrações financeiras. 
8.10.8. A Administração poderá, a qualquer tempo, promover diligências destinadas a 
verificar a consistência das informações econômico-financeiras apresentadas, podendo 
solicitar documentos complementares que julgar necessários à adequada análise da 
capacidade da licitante. 
 
8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.11.1. A qualificação técnica das licitantes deverá ser comprovada de forma compatível com 
a natureza do objeto, consistente no fornecimento de materiais de construção, sendo vedada 
a exigência de requisitos desproporcionais ou incompatíveis com o escopo da contratação, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
8.11.2 Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que demonstre(m) experiência no fornecimento de materiais de natureza 
semelhante aos constantes deste Termo de Referência. 
8.11.3 Os atestados deverão evidenciar que a licitante já realizou fornecimentos compatíveis, 
em características, quantidades e complexidade logística, com o objeto da presente 
contratação, sendo admitida a soma de atestados para fins de comprovação da capacidade 
técnica. 
8.11.4 Não será exigida comprovação de capacidade técnico-profissional, indicação de 
responsável técnico, apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, registro em 
conselho profissional ou quaisquer documentos típicos de execução de obras ou serviços de 
engenharia, tendo em vista que o objeto da contratação se restringe ao fornecimento de bens. 
8.11.5 A Administração poderá, quando necessário, promover diligências para verificar a 
veracidade dos atestados apresentados, podendo solicitar documentos complementares, tais 
como contratos, notas fiscais, ordens de fornecimento ou outros elementos que permitam 
aferir a efetiva execução dos fornecimentos informados. 
8.11.6 Os atestados deverão conter, sempre que possível, informações suficientes para a 
adequada análise da experiência da licitante, incluindo identificação do contratante, descrição 
do objeto fornecido, período de execução e quantitativos envolvidos. 
8.11.7 A exigência de qualificação técnica limitar-se-á ao estritamente necessário para 
assegurar que a licitante possua condições de cumprir as obrigações contratuais, sendo 
vedada a imposição de requisitos que restrinjam indevidamente a competitividade do 
certame. 
 
8.12. ORIENTAÇÕES GERAIS - DOCUMENTOS: 
8.12.1. OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS SUBITENS ANTERIORES 
NÃO PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS POR QUALQUER TIPO DE 
PROTOCOLO. 
8.12.2. Os documentos necessários à habilitação porventura exigidos pelo pregoeiro, a título 
de diligência ou nas hipóteses do envio da documentação de habilitação complementar, 
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poderão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 30 (trinta) 
minutos, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
8.12.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.12.3.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
8.12.3.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
8.12.3.3. Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 
tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 
8.12.3.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.12.3.5. Quando a licitante for filial, deverá apresentar, além do Contrato Social registrado 
no Estado em que estiver estabelecida, a competente averbação na Junta Comercial relativa 
à sede da licitante, nos termos do art. 1053 c/c parágrafo único do art. 1000 da Lei nº 
10.460/02 (Código Civil). 
8.12.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.12.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.12.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.12.7. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 
sessão pública. 
8.12.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
8.12.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
8.12.10. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro 
lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
8.12.10.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
8.12.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
8.12.12. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
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8.12.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do e-mail licitacao@cmd.mg.gov.br ou da plataforma no site 
www.licitardigital.com.br ou protocolo no Departamento de Licitação e Contratos do 
município de Conceição do Mato Dentro/MG, situado à Rua Daniel de Carvalho, nº 17, 
Centro, CEP: 35.860-000, Conceição do Mato Dentro/MG. 
9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@cmd.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico da plataforma Licitar Digital no site www.licitardigital.com.br. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
11.1.5. fraudar a licitação; 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 
11.1.2 e 11.1.3  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante melhor classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
12.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
12.1.1.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
12.1.1.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
12.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
12.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
12.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
12.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
13.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
13.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
13.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
13.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
13.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
13.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes concordar com a contratação, nos mesmos 
termos e condições da proposta do adjudicatário, a Administração, observando o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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13.6.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
13.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
superior homologará e adjudicará o procedimento licitatório 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento.  
15.7.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no site oficial do município https://www.cmd.mg.gov.br/ e 
no site da plataforma Licitar Digital, https://www.licitardigital.com.br/. 
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
APÊNDICE AO ANEXO I – Planilha; 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços, 
ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços, 
ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 
ANEXO V - Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal por parte da 
proponente para licitar ou contratar com a Administração 
ANEXO VI - Declaração de atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social 
  

https://www.cmd.mg.gov.br/
https://www.licitardigital.com.br/
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Conceição do Mato Dentro, 06 de outubro de 2026 

 
 
 
 

Alexandre Ganem de Carvalho Leal 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
  



 

 

24 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.  DO OBJETO 
1.1   A presente contratação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa(s) para fornecimento de materiais de construção, com transporte 
incluso, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
do Município de Conceição do Mato Dentro/MG, conforme especificações técnicas, 
quantitativos, planilha orçamentária e demais condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e em seus anexos. 
1.2   O objeto da contratação compreende o fornecimento parcelado de materiais diversos, 
destinados à manutenção, conservação, recuperação e adequação da infraestrutura pública 
municipal, incluindo, mas não se limitando, às intervenções em vias públicas, sistemas de 
drenagem, redes de saneamento, estruturas prediais, cercamentos, equipamentos urbanos e 
demais atividades correlatas desenvolvidas pela Administração. 
1.3   Os materiais a serem fornecidos encontram-se organizados em lotes, de acordo com 
sua natureza e aplicação, conforme descrito a seguir: 
· Lote 01 – Materiais de manutenção de malha viária – Ampla Concorrência;  
· Lote 02 – Materiais de manutenção em geral – Ampla Concorrência; 
· Lote 03 – Materiais de manutenção de saneamento – Ampla Concorrência; 
· Lote 04 – Materiais de manutenção de malha viária – Cota Reservada;  
· Lote 05 – Materiais de manutenção em geral – Cota Reservada; 
· Lote 06 – Materiais de manutenção de saneamento – Cota Reservada; 
1.4   A organização em lotes tem por objetivo assegurar maior eficiência na gestão contratual, 
otimização logística e ampliação da competitividade do certame. 
1.5   A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, nos termos da 
legislação vigente, não implicando obrigação de aquisição integral dos quantitativos 
estimados, sendo as aquisições realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento. 
1.6   Os bens objeto deste Termo de Referência são classificados como bens comuns, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado. 
1.7   A presente contratação não envolve a prestação de serviços de engenharia, execução de 
obras, disponibilização de mão de obra ou qualquer forma de vínculo de subordinação com 
a Administração Pública, restringindo-se exclusivamente ao fornecimento de materiais, nos 
termos e condições aqui estabelecidos. 
1.8   O fornecimento deverá contemplar todos os custos necessários à entrega dos materiais 
nos locais indicados pela Administração, incluindo transporte, carga, descarga e demais 
encargos incidentes, de modo que os preços apresentados sejam considerados completos e 
suficientes para o cumprimento integral das obrigações contratuais. 
1.9   As especificações técnicas detalhadas dos materiais, bem como os quantitativos 
estimados, encontram-se descritos na planilha orçamentária e nos anexos deste Termo de 
Referência, os quais integram o presente instrumento para todos os fins. 
 
2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
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2.1   A presente contratação fundamenta-se na necessidade de estruturar Registro de Preços 
para futura e eventual aquisição de materiais de construção, destinados ao atendimento das 
demandas operacionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Conceição 
do Mato Dentro/MG, considerando a natureza contínua, variável e descentralizada das 
atividades desenvolvidas no âmbito da manutenção da infraestrutura pública municipal. 
2.2    A Secretaria Municipal de Infraestrutura é responsável pela execução de diversas 
atividades relacionadas à manutenção, conservação, recuperação e adequação de bens 
públicos, incluindo vias urbanas e rurais, sistemas de drenagem, redes de saneamento, 
estruturas prediais, cercamentos, equipamentos urbanos e demais intervenções correlatas. A 
execução dessas atividades depende diretamente da disponibilidade adequada e contínua de 
materiais de construção, sem os quais as ações administrativas restam comprometidas. 
2.3    A experiência administrativa decorrente da execução de contratações anteriores 
demonstrou que a ausência de planejamento adequado na aquisição de materiais, bem como 
a insuficiência ou indisponibilidade de determinados insumos, impacta negativamente a 
capacidade de resposta da Administração, ocasionando atrasos na execução das atividades, 
necessidade de aquisições emergenciais e aumento de custos operacionais. 
2.4   Nesse contexto, a presente contratação busca consolidar, de forma estruturada, o 
fornecimento dos materiais necessários, com base em levantamento técnico realizado a partir 
do histórico de consumo da ata anterior, da análise das demandas efetivamente atendidas e 
da identificação de necessidades não contempladas em contratações pretéritas. Esse processo 
permitiu o ajuste dos quantitativos, a inclusão de novos itens e a redução de materiais cuja 
demanda já foi parcialmente atendida ou que possuem menor recorrência de utilização. 
2.5   Destaca-se que determinados materiais, como pranchões e reservatórios de grande 
capacidade, tiveram seus quantitativos reduzidos em relação ao processo anterior, em razão 
do atendimento prévio das demandas estruturais. Da mesma forma, insumos como a bica 
corrida tiveram seus quantitativos ajustados considerando a existência de contratos que já 
contemplam seu fornecimento indireto, evitando sobreposição de aquisições. Por outro lado, 
foram incluídos novos itens, especialmente no segmento de saneamento, em decorrência de 
necessidades identificadas durante a execução contratual anterior. 
2.6   A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza das demandas, que 
não são integralmente previsíveis e ocorrem de forma distribuída ao longo do tempo e do 
território municipal. A utilização desse instrumento permite maior flexibilidade 
administrativa, possibilitando a aquisição dos materiais conforme a necessidade efetiva, sem 
a obrigatoriedade de contratação imediata de todo o quantitativo estimado. 
2.7   A estruturação da contratação em lotes, organizados conforme a natureza e aplicação 
dos materiais, contribui para a melhoria da gestão contratual, otimização logística e ampliação 
da competitividade, permitindo a participação de fornecedores especializados e garantindo 
maior eficiência no fornecimento. 
2.8   Ressalta-se que a contratação não envolve a execução direta de serviços por parte da 
contratada, sendo os materiais fornecidos utilizados pela própria Administração ou no 
âmbito de outros contratos administrativos, conforme a necessidade, reforçando o caráter 
instrumental da presente contratação para viabilização das atividades públicas. 
2.9  Dessa forma, a instituição de Registro de Preços para o fornecimento de materiais de 
construção mostra-se indispensável para assegurar a continuidade das atividades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, melhorar a capacidade de planejamento e execução das ações 
administrativas, reduzir custos decorrentes de aquisições emergenciais e garantir maior 
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eficiência na aplicação dos recursos públicos, em consonância com os princípios da 
economicidade, eficiência e planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO 
3.1.  A solução proposta consiste na estruturação de um sistema organizado e contínuo de 
fornecimento de materiais de construção, destinado a atender de forma eficiente, planejada 
e permanente as demandas operacionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Conceição do Mato Dentro/MG. Trata-se de solução concebida com base nas 
condições reais de atuação da Administração, considerando a necessidade de manutenção, 
conservação, recuperação e adequação da infraestrutura pública municipal. 
3.2. Diferentemente de contratações voltadas à execução direta de obras ou serviços, a 
presente solução tem caráter instrumental, sendo os materiais adquiridos utilizados pela 
própria Administração ou no âmbito de outros contratos administrativos, viabilizando a 
execução de intervenções em vias públicas, sistemas de drenagem, redes de saneamento, 
estruturas prediais, cercamentos e demais atividades correlatas. 
3.3. A solução fundamenta-se na disponibilidade contínua e adequada de insumos, 
permitindo que a Administração execute suas atividades com maior autonomia, 
previsibilidade e eficiência, reduzindo a dependência de aquisições emergenciais e evitando 
a descontinuidade de ações decorrente da falta de materiais. 
3.4. Os materiais foram organizados em lotes, de acordo com sua natureza e aplicação, 
compreendendo: materiais voltados à manutenção de malha viária, materiais de uso geral em 
atividades operacionais e materiais destinados a intervenções em sistemas de saneamento. 
Essa organização possibilita maior racionalidade na contratação, otimização logística e 
melhor gestão dos fornecimentos. 
3.5. A execução da solução ocorrerá por meio do Sistema de Registro de Preços, permitindo 
a aquisição dos materiais de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, ao 
longo da vigência da ata. Tal modelo é especialmente adequado em razão da natureza variável 
e imprevisível das demandas, bem como da distribuição territorial das atividades, que 
abrangem a sede, distritos e comunidades rurais. 
3.6. O fornecimento deverá contemplar a entrega dos materiais nos locais indicados pela 
Administração, incluindo todas as etapas logísticas necessárias, tais como transporte, carga e 
descarga, assegurando que os insumos estejam disponíveis para uso imediato nas atividades 
operacionais. 
3.7. A solução contempla ampla diversidade de materiais, incluindo agregados, insumos para 
construção, materiais estruturais, elementos de vedação, itens para cercamento, reservatórios, 
tubos, conexões e demais componentes necessários às atividades da Secretaria. Essa 
diversidade reflete a multiplicidade de demandas atendidas pela Administração e a 
necessidade de resposta a diferentes tipos de intervenção. 
3.8. A definição dos materiais e quantitativos foi realizada com base em análise técnica 
consistente, considerando o histórico de consumo da ata anterior, a avaliação das demandas 
efetivamente atendidas, a identificação de lacunas operacionais e a adequação às necessidades 
atuais do Município, garantindo maior precisão no planejamento da contratação. 
3.9   A solução adotada permite maior controle sobre o uso dos recursos públicos, uma vez 
que os preços unitários estarão previamente registrados, possibilitando melhor 
acompanhamento das aquisições, gestão dos saldos e transparência na execução contratual. 
3.10. Dessa forma, a presente solução apresenta-se como a alternativa mais adequada sob os 
aspectos técnico, operacional e econômico, ao permitir que a Administração disponha, de 
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forma contínua e estruturada, dos materiais necessários ao desempenho de suas atividades, 
assegurando maior eficiência na gestão pública e melhor atendimento às demandas da 
coletividade. 
 
 
 
4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.  A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, logísticos, legais e 
contratuais compatíveis com a natureza do objeto, consistente no fornecimento de materiais 
de construção, de modo a assegurar a adequada execução das entregas, a qualidade dos 
produtos e o atendimento das demandas da Administração. 
4.2.  A empresa contratada deverá possuir atividade econômica compatível com o objeto da 
contratação, devidamente registrada em seus atos constitutivos, sendo apta ao fornecimento 
de materiais de construção nas quantidades e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
4.3.  Não será exigida a apresentação de responsável técnico registrado em conselho 
profissional, tampouco Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documentos 
equivalentes, uma vez que a contratação não envolve execução de obras ou serviços de 
engenharia. 
4.4.  O fornecimento dos materiais deverá ser realizado pela própria contratada, sendo esta 
integralmente responsável pela qualidade, procedência, armazenamento, transporte e entrega 
dos produtos, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas. 
4.5.  A contratada deverá dispor de capacidade operacional e logística suficiente para atender 
às demandas da Administração, incluindo meios adequados de transporte, estrutura de 
armazenamento e organização para fornecimento parcelado dos materiais. 
4.6. Os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeira qualidade, atender às 
especificações técnicas exigidas e estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, 
sendo vedado o fornecimento de produtos usados, recondicionados ou fora de padrão. 
 
4.7. SUBCONTRATAÇÃO: 
4.7.1   Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de bens, admite-se 
a subcontratação somente de atividades acessórias de transporte ou logística, desde que não 
haja transferência, total ou parcial, da obrigação principal de fornecimento dos materiais, que 
permanecerá integralmente sob responsabilidade da contratada. 
4.7.2   A subcontratação de atividades acessórias, quando necessária, deverá ser previamente 
comunicada à Administração e ficará sujeita à verificação de sua compatibilidade com as 
condições da contratação, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela 
qualidade, procedência, prazos, locais de entrega e demais obrigações assumidas. 
4.7.3   A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pelos 
materiais fornecidos e pelas atividades eventualmente subcontratadas, respondendo por 
falhas, vícios, atrasos, danos ou quaisquer descumprimentos contratuais, sendo vedada a 
cessão ou transferência do fornecimento principal. 
  
4.8.  Garantia de Contratação 
4.8.1  Será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial de cada contrato 
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decorrente da Ata de Registro de Preços, incidente sobre o respectivo lote, como medida de 
proteção ao fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
4.8.2  A contratada poderá optar por uma das modalidades legalmente admitidas: caução em 
dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; fiança bancária emitida por 
instituição financeira devidamente autorizada; ou título de capitalização custeado por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, observadas as condições do art. 96, § 1º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
4.8.3  Na hipótese de escolha do seguro-garantia, o edital fixará prazo mínimo de 1 (um) 
mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para 
apresentação da respectiva apólice, nos termos do art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
4.8.4  Nas demais modalidades, a garantia deverá ser apresentada no prazo estabelecido no 
instrumento convocatório e, em qualquer caso, antes do início da execução contratual, sem 
prejuízo das condições específicas previstas para cada modalidade na legislação aplicável. 
4.8.5  A garantia deverá possuir vigência compatível com o prazo contratual e permanecer 
válida enquanto subsistirem obrigações da contratada passíveis de cobertura, observadas as 
regras específicas da modalidade escolhida. 
4.8.6  O valor da garantia poderá ser utilizado para satisfação de multas, indenizações e 
prejuízos causados à Administração em decorrência do inadimplemento contratual, inclusive 
por entrega de materiais em desconformidade com as especificações exigidas, sem prejuízo 
das demais medidas cabíveis. 
4.8.7  Encerrado o contrato e comprovado o integral cumprimento das obrigações, o saldo 
da garantia será liberado ou restituído à contratada, com atualização monetária quando 
prestada em dinheiro, ressalvadas as hipóteses de retenção legalmente cabíveis. 
4.8.8  A garantia deverá ser recomposta, complementada ou reforçada sempre que houver 
utilização parcial, alteração do valor contratual ou outra circunstância que reduza sua 
suficiência em relação ao percentual de 5% (cinco por cento) definido para a contratação. 
4.8.9  Quando adotado título de capitalização, este deverá ser custeado mediante pagamento 
único e prever o resgate integral ao final de sua vigência, observados os requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis. 
 
4.9  Vistoria 
4.9.1  Considerando que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de 
materiais de construção, não se verifica a necessidade de realização de vistoria técnica 
obrigatória, uma vez que não há execução direta de serviços em campo por parte da 
contratada. 
4.9.2  A dinâmica da contratação baseia-se na entrega parcelada de materiais, conforme a 
necessidade da Administração, em diferentes locais do Município, incluindo sede, distritos e 
comunidades rurais. Dessa forma, as informações necessárias à elaboração das propostas 
encontram-se suficientemente descritas neste Termo de Referência, na planilha orçamentária 
e nos demais documentos que compõem o processo. 
4.9.3  Ainda assim, recomenda-se que os licitantes avaliem previamente as condições 
logísticas relacionadas ao fornecimento, incluindo distâncias, acessos, custos de transporte, 
locais de entrega e demais fatores que possam impactar a execução contratual, sendo tais 
elementos de responsabilidade exclusiva do proponente na formulação de sua proposta. 
  
4.10   Requisitos Fiscal e Trabalhista 
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4.10.1   A habilitação das licitantes deverá observar os requisitos jurídicos, fiscais e 
trabalhistas previstos na legislação vigente, especialmente na Lei nº 14.133/2021, sendo 
exigida a comprovação da regularidade da empresa e de sua aptidão para contratar com a 
Administração Pública. 
4.10.2   Para fins de habilitação jurídica, deverá ser comprovada a constituição regular da 
empresa, mediante apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado ou inscrito no órgão competente, acompanhado das alterações 
contratuais pertinentes e dos documentos que comprovem a representação legal da empresa, 
quando aplicável. 
4.10.3   No que se refere à regularidade fiscal e trabalhista, a licitante deverá comprovar sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, bem como, quando couber, 
sua inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal, compatível com o 
objeto da contratação. 
4.10.4   Deverá ser comprovada, ainda, a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação das respectivas 
certidões, na forma da legislação vigente, incluindo a Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
4.10.5  A licitante deverá comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica 
Federal, bem como a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por 
meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeito 
de negativa, conforme legislação aplicável. 
  
4.11. Demais requisitos legais 
4.11.1 Além dos requisitos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, deverão ser 
apresentadas as seguintes declarações: 
·declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações necessárias à 
execução do objeto e das condições de fornecimento, assumindo total responsabilidade pela 
elaboração de sua proposta; 
·declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, nos termos do 
§2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021; 
·declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
  
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
5.1.1   O fornecimento dos materiais objeto deste Termo de Referência terá início após a 
formalização da Ata de Registro de Preços e/ou instrumento contratual, mediante emissão 
de Autorizações de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, nas quais 
estarão especificados os itens, quantitativos, locais de entrega e prazos para atendimento. 
5.1.2   As Autorizações de Fornecimento constituirão o instrumento hábil para a execução 
das aquisições, devendo a contratada observar integralmente as condições nelas 
estabelecidas, bem como as disposições deste Termo de Referência e demais documentos 
que integram o processo. 
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5.1.3   Os materiais fornecidos deverão atender rigorosamente às especificações técnicas 
estabelecidas, bem como aos padrões de qualidade, desempenho e durabilidade exigidos, em 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas expedidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, além de demais normas reconhecidas 
pelo setor. 
5.1.4   Na hipótese de inexistência de norma técnica específica para determinado item, deverá 
ser adotado padrão de qualidade compatível com as práticas usuais de mercado, podendo a 
Administração, quando julgar necessário, estabelecer critérios adicionais ou solicitar 
esclarecimentos quanto às características dos materiais ofertados. 
5.1.5   A contratada será integralmente responsável pela qualidade, procedência e 
conformidade dos materiais fornecidos, devendo assegurar que todos os produtos estejam 
em perfeitas condições de uso, livres de defeitos, avarias ou inconformidades, cabendo-lhe, 
sempre que solicitado, comprovar tais condições mediante apresentação de catálogos 
técnicos, certificados, laudos ou quaisquer outros documentos idôneos. 
5.1.6   A Administração poderá, a seu critério, exigir a apresentação prévia de amostras dos 
materiais, especialmente nos casos em que haja necessidade de verificação de compatibilidade 
técnica ou de padronização, sendo vedado o fornecimento de produtos em desacordo com 
as amostras aprovadas. 
5.1.7   A logística de fornecimento será de inteira responsabilidade da contratada, que deverá 
assegurar o adequado transporte, carga, descarga e entrega dos materiais nos locais indicados, 
observando as condições de acesso, distâncias e características operacionais do Município, 
sem que isso implique qualquer acréscimo nos valores contratados. 
5.1.8   Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados, de forma a preservar 
sua integridade durante o transporte e manuseio, não sendo admitido o fornecimento de 
produtos danificados, incompletos ou em desacordo com as especificações estabelecidas. 
5.1.9   O fornecimento deverá ocorrer dentro dos prazos estipulados pela Administração, 
sendo que eventuais atrasos deverão ser devidamente justificados e estarão sujeitos à análise 
e eventual aplicação das penalidades cabíveis, conforme previsto na legislação e no 
instrumento convocatório. 
5.1.10  O recebimento dos materiais será realizado mediante conferência por servidor 
designado, que verificará a conformidade dos itens entregues com as especificações e 
quantitativos constantes da Autorização de Fornecimento, não implicando o recebimento 
provisório aceitação definitiva dos produtos. 
5.1.11  Sempre que constatadas irregularidades, a Administração poderá recusar, total ou 
parcialmente, os materiais fornecidos, devendo a contratada promover sua substituição no 
prazo estabelecido, sem ônus adicional, inclusive quanto aos custos logísticos. 
5.1.12  A execução do objeto limita-se ao fornecimento dos materiais, não abrangendo a 
prestação de serviços, execução de obras ou qualquer forma de intervenção direta pela 
contratada, cabendo exclusivamente à Administração ou a terceiros por ela contratados a 
aplicação dos insumos adquiridos. 
 
5.2. CONDIÇÕES LOGÍSTICAS E OPERACIONAIS 
5.2.1  A contratada será integralmente responsável pela organização logística necessária ao 
fornecimento dos materiais, devendo dispor de estrutura adequada para armazenamento, 
separação, carregamento, transporte e entrega dos produtos, em conformidade com as 
exigências deste Termo de Referência. 
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5.2.2  Correrão exclusivamente por conta da contratada todas as despesas relacionadas à 
logística de fornecimento, incluindo transporte, carga, descarga, movimentação interna, 
acondicionamento e quaisquer outros custos necessários à disponibilização dos materiais nos 
locais indicados pela Administração. 
5.2.3  A contratada deverá considerar, na execução do fornecimento, as características 
operacionais do Município, incluindo distâncias, condições de acesso às localidades, 
eventuais limitações viárias e necessidade de atendimento em áreas urbanas e rurais, não 
sendo admitida a alegação posterior de desconhecimento dessas condições para fins de 
revisão de preços ou descumprimento contratual. 
5.2.4  Os materiais deverão ser armazenados, transportados e entregues em condições 
adequadas, de forma a preservar sua integridade física, qualidade e características técnicas, 
evitando perdas, danos ou contaminações que comprometam sua utilização. 
5.2.5  Sempre que necessário, a Administração poderá solicitar informações quanto à origem 
dos materiais, condições de armazenamento ou procedimentos logísticos adotados, com o 
objetivo de assegurar a rastreabilidade e a conformidade dos produtos fornecidos. 
  
5.3   RESPONSABILIDADES RELATIVAS À SEGURANÇA E INTEGRIDADE 
DO FORNECIMENTO 
5.3.1  A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança 
durante as operações de transporte, carga, descarga e entrega dos materiais, observando a 
legislação aplicável e as boas práticas logísticas, de modo a evitar riscos à integridade dos 
bens, dos agentes envolvidos e de terceiros. 
5.3.2  Durante as operações de entrega, a contratada deverá assegurar que os procedimentos 
sejam realizados de forma segura e adequada, evitando danos ao patrimônio público, às vias 
de acesso, às instalações da Administração e a quaisquer terceiros. 
5.3.3  A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos, prejuízos ou 
acidentes decorrentes do transporte, manuseio ou entrega dos materiais, inclusive aqueles 
causados a bens públicos ou a terceiros, não cabendo à Administração qualquer 
responsabilidade nesse sentido. 
5.3.4  Quando aplicável, deverão ser observadas as normas relativas ao transporte de cargas, 
acondicionamento de materiais e segurança operacional, especialmente nos casos de 
produtos que exijam cuidados específicos de manuseio ou armazenamento. 
 
6.  MODELO DE GESTÃO DA ARP 
6.1    A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, em estrita 
observância às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e na legislação 
aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências 
decorrentes do descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas. 
6.2    A gestão da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes será exercida 
por Rosanne Morais Lima Souza, matrícula nº 12.995, Diretora de Obras de Edificação. A 
fiscalização técnica será exercida por Gleidstone Resende Soares, matrícula nº 12.387, 
Engenheiro Civil. Ambos serão formalmente designados e atuarão de forma coordenada, 
com atribuições segregadas, nos termos do Decreto Municipal nº 037/2025 e da Lei nº 
14.133/2021. 
6.3    As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer, 
preferencialmente, por escrito, admitindo-se o uso de meios eletrônicos que permitam a 
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comprovação do envio e do recebimento, garantindo a rastreabilidade das informações e a 
formalização das interações. 
6.4   A execução da Ata será operacionalizada por meio da emissão de Autorizações de 
Fornecimento, nas quais estarão definidos os materiais a serem entregues, os quantitativos, 
os locais e os prazos, cabendo à Administração o controle das solicitações emitidas, dos 
quantitativos efetivamente fornecidos e dos saldos disponíveis. 
6.5   A fiscalização técnica, a cargo de Gleidstone Resende Soares, deverá acompanhar o 
fornecimento dos materiais, verificando o cumprimento dos prazos estabelecidos, a 
conformidade dos produtos entregues com as especificações técnicas e as condições 
previstas neste Termo de Referência. Eventuais ocorrências, como atrasos, entregas 
incompletas ou fornecimento de materiais em desacordo, deverão ser registradas 
formalmente e comunicadas à gestora para adoção das providências cabíveis. 
6.6   A verificação da conformidade dos materiais deverá considerar aspectos como 
qualidade, integridade, especificação técnica e adequação ao uso pretendido, podendo a 
Administração exigir, quando necessário, documentação complementar que comprove a 
qualidade e a procedência dos produtos. 
6.7   Sempre que identificadas irregularidades no fornecimento, a contratada deverá ser 
formalmente notificada para promover a correção, substituição ou complementação dos 
materiais, no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas. 
6.8   A gestora da Ata de Registro de Preços, Rosanne Morais Lima Souza, será responsável 
pelo acompanhamento global da contratação, incluindo o controle dos saldos, da vigência 
da Ata, das contratações realizadas e das condições de habilitação da contratada, bem como 
pela articulação das providências administrativas necessárias ao regular andamento da 
execução. 
6.9   Compete, ainda, à gestora consolidar as informações relativas à execução da Ata, 
promover o registro das ocorrências relevantes, acompanhar os resultados obtidos, controlar 
prazos e saldos e avaliar a necessidade de ajustes ou medidas administrativas, quando 
cabíveis, sempre em observância aos limites legais e às atribuições da fiscalização técnica. 
6.10  A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades decorrentes do 
fornecimento dos materiais, ainda que resultantes de falhas na execução, vícios de qualidade 
ou inadequação dos produtos. 
6.11  O descumprimento das obrigações contratuais, total ou parcial, sujeitará a contratada à 
aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços, neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo ensejar, conforme o caso, advertência, multa, impedimento 
de licitar e contratar ou rescisão contratual, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.12  Por fim, caberá à gestora da Ata encaminhar a documentação necessária aos setores 
competentes para fins de liquidação e pagamento das despesas, observando os materiais 
efetivamente fornecidos, o ateste e os registros produzidos pela fiscalização, em 
conformidade com as Autorizações de Fornecimento emitidas. 
 
7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1  A aferição do objeto para fins de liquidação da despesa e pagamento será realizada com 
base no fornecimento efetivo dos materiais, considerando a correspondência entre os 
quantitativos entregues e aqueles constantes das Autorizações de Fornecimento, o 
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cumprimento dos prazos estabelecidos, a conformidade com as especificações técnicas 
definidas neste Termo de Referência e a integridade dos produtos no momento do 
recebimento. A simples entrega dos materiais não caracteriza o cumprimento da obrigação 
contratual, ficando condicionada à verificação e aceitação pela Administração. 
7.2  O recebimento dos materiais ocorrerá em duas etapas, sendo a primeira de caráter 
provisório, realizada no ato da entrega para conferência inicial dos quantitativos e das 
condições aparentes dos produtos, e a segunda de caráter definitivo, após verificação 
detalhada da conformidade dos materiais com as especificações técnicas exigidas. O 
recebimento definitivo constitui condição indispensável para o ateste da despesa e 
autorização do pagamento. 
7.3  O ateste da execução será formalizado por servidor ou comissão designada pela 
Administração, responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, somente sendo 
realizado quando verificado o atendimento integral das condições de fornecimento. Não 
serão atestados materiais entregues em desacordo com as especificações, com vícios ou 
avarias, em quantitativos divergentes ou fora dos prazos estabelecidos, salvo quando 
devidamente justificados e aceitos pela Administração. Eventuais ocorrências deverão ser 
formalmente registradas, com indicação das providências necessárias à regularização. 
7.4  Verificada qualquer irregularidade no fornecimento, a Administração poderá recusar 
total ou parcialmente os materiais, determinar sua substituição ou complementação no prazo 
estabelecido, suspender o ateste até a regularização da situação e, quando cabível, promover 
a glosa proporcional do valor devido, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual. 
7.5  O pagamento será realizado mediante regular processo de liquidação da despesa, que 
compreenderá a verificação do fornecimento conforme a Autorização de Fornecimento, o 
recebimento definitivo dos materiais, o ateste da execução pela fiscalização, a apresentação 
da Nota Fiscal ou Fatura pela contratada e a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
A Nota Fiscal deverá refletir exclusivamente os quantitativos efetivamente aceitos pela 
Administração, contendo a identificação da Ata de Registro de Preços ou contrato, da 
respectiva Autorização de Fornecimento, a descrição dos materiais fornecidos, os valores 
unitários e totais, bem como os demais elementos exigidos pela legislação aplicável. 
7.6  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do ateste 
definitivo da despesa, mediante ordem bancária em favor da contratada. Havendo erro na 
apresentação da Nota Fiscal, inconsistência nas informações, ausência de documentação 
exigida ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será 
suspenso até a regularização, sendo o prazo reiniciado após a correção das pendências, sem 
que isso gere direito a acréscimos financeiros. 
7.7  A liquidação da despesa ficará condicionada à verificação da regularidade fiscal e 
trabalhista da contratada, por meio de consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das 
certidões pertinentes. Persistindo irregularidades, a Administração poderá adotar as medidas 
cabíveis, inclusive a suspensão do pagamento e a instauração de procedimento 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
7.8  A aprovação do fornecimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 
ocultos, defeitos de qualidade ou inconformidades que venham a ser constatadas 
posteriormente, permanecendo esta obrigada a reparar, substituir ou corrigir, às suas 
expensas, quaisquer irregularidades verificadas. 
7.9  É expressamente vedado o pagamento por materiais não entregues, não aceitos ou 
fornecidos em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 
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devendo o pagamento corresponder exclusivamente aos quantitativos efetivamente 
recebidos e atestados pela Administração. 
 
8.  DO RECEBIMENTO 
8.1  O recebimento dos materiais fornecidos será realizado pela Administração, por meio de 
servidor ou comissão designada, observando-se os critérios de verificação quantitativa e 
qualitativa, de modo a assegurar a conformidade dos produtos com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência e nas respectivas Autorizações de Fornecimento. 
8.2  O recebimento ocorrerá, inicialmente, em caráter provisório, no ato da entrega, mediante 
conferência dos quantitativos e verificação das condições aparentes dos materiais, com o 
objetivo de registrar o cumprimento da obrigação de fornecimento. Essa etapa não implica 
aceitação definitiva, constituindo mera verificação preliminar. 
8.3  O recebimento definitivo será formalizado após a análise detalhada da conformidade 
dos materiais com as especificações técnicas exigidas, podendo envolver verificação adicional 
quanto à qualidade, integridade, desempenho e adequação ao uso pretendido. O prazo para 
o recebimento definitivo deverá ser compatível com a natureza dos materiais, sendo 
suficiente para a adequada verificação, não se justificando a adoção de prazos extensos 
incompatíveis com o objeto de fornecimento. 
8.4  Na hipótese de controvérsia quanto à quantidade ou qualidade dos materiais entregues, 
a Administração deverá formalizar a ocorrência e comunicar a contratada, podendo, quando 
cabível, promover o recebimento parcial dos itens considerados conformes, para fins de 
liquidação e pagamento da parcela incontroversa, sem prejuízo da apuração das 
irregularidades remanescentes. 
8.5  Não será considerado concluído o recebimento, seja provisório ou definitivo, enquanto 
houver pendências relacionadas à correção de irregularidades, substituição de materiais ou 
saneamento de inconsistências verificadas, ficando suspenso o ateste até a regularização da 
situação. 
8.6   A contratada é obrigada a reparar, substituir ou complementar, às suas expensas, no 
todo ou em parte, os materiais que apresentarem vícios, defeitos, avarias, divergências de 
especificação ou qualquer inconformidade com as condições estabelecidas, no prazo fixado 
pela Administração, não sendo admitido o recebimento definitivo enquanto persistirem 
irregularidades. 
8.7  Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em 
desacordo com as especificações técnicas, com as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência ou com a proposta da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
8.8  O recebimento definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da contratada por 
vícios ocultos, defeitos de qualidade ou inconformidades que venham a ser constatadas 
posteriormente, permanecendo esta obrigada a promover as correções necessárias, nos 
termos da legislação vigente. 
 
9.  DAS DEFINIÇÕES DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
9.1    A presente contratação será realizada por meio de procedimento licitatório na 
modalidade pregão eletrônico, a ser conduzido nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de materiais de construção 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
especificações usuais de mercado, caracterizando-se como bens comuns. 
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9.2    O procedimento licitatório observará o rito próprio do pregão, com julgamento das 
propostas previamente à análise da habilitação, em conformidade com a sistemática 
estabelecida na legislação vigente, não sendo aplicável, ao presente caso, a adoção de inversão 
de fases, tendo em vista que tal mecanismo não se mostra necessário nem adequado à 
natureza do objeto. 
9.3    A contratação será formalizada por meio do Sistema de Registro de Preços, permitindo 
a aquisição dos materiais de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, 
durante o período de vigência da Ata, sem obrigatoriedade de contratação integral dos 
quantitativos estimados. 
9.4   O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote, considerando 
a divisão do objeto em grupos de materiais organizados conforme sua natureza e aplicação, 
medida que visa assegurar maior eficiência na gestão contratual, racionalização logística e 
ampliação da competitividade, sem prejuízo da economicidade. 
9.5   A utilização do critério por lote justifica-se pela necessidade de agrupamento de itens 
com características semelhantes, permitindo maior padronização no fornecimento, redução 
de custos operacionais e melhor controle da execução contratual, evitando a fragmentação 
excessiva do objeto. 
9.6   A fase de lances será realizada de forma eletrônica, em ambiente de sistema oficial, 
assegurando transparência, isonomia e competitividade entre os licitantes, conforme as 
regras estabelecidas no edital. 
9.7   A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada mediante 
emissão de instrumento contratual ou documento equivalente, conforme o caso, sendo 
operacionalizada por meio de Autorizações de Fornecimento, nas quais estarão definidos os 
itens, quantitativos, prazos e locais de entrega. 
9.8  Não se aplica ao presente objeto regime de execução típico de contratos de obras ou 
serviços, como empreitada por preço global ou unitário, uma vez que a contratação se 
restringe ao fornecimento de bens, sendo a remuneração da contratada vinculada 
exclusivamente aos quantitativos efetivamente fornecidos e aceitos pela Administração. 
9.9  Sem prejuízo das disposições constantes neste Termo de Referência, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no edital da licitação e na legislação vigente, especialmente 
no que se refere às condições de participação, julgamento, habilitação e execução contratual. 
 
10.  DA PROPOSTA 
10.1   A proposta apresentada pela licitante deverá observar rigorosamente as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e no edital, devendo contemplar todos os custos 
necessários ao fornecimento integral do objeto, de forma que os valores ofertados sejam 
considerados completos, suficientes e definitivos para o cumprimento das obrigações 
assumidas. 
10.2   O prazo de validade da proposta deverá ser igual ou superior a 90 (noventa) dias, 
contados da data da sessão pública, período durante o qual a licitante ficará obrigada a manter 
as condições ofertadas, ressalvadas as hipóteses previstas em lei. 
10.3   Os preços apresentados deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com 
indicação dos valores unitários e totais, incluindo todos os custos diretos e indiretos 
necessários à execução do objeto, tais como aquisição dos materiais, transporte, carga, 
descarga, tributos, encargos fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou 
venham a incidir sobre o fornecimento, não sendo admitida a inclusão posterior de custos 
não previstos na proposta. 
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10.4   A licitante será integralmente responsável pelos preços ofertados, não sendo admitidas 
alegações posteriores de erro, omissão ou falha na composição dos valores, devendo 
assegurar a exequibilidade da proposta apresentada, em consonância com as condições de 
mercado e com as exigências do edital. 
10.5   A proposta deverá guardar coerência interna entre os valores unitários e o valor total 
apresentado, sendo vedadas inconsistências que comprometam a clareza, a confiabilidade ou 
a análise da proposta pela Administração. 
10.6   Para fins de julgamento, a proposta deverá considerar os quantitativos estimados pela 
Administração, constantes da planilha de referência, sendo certo que tais quantitativos 
possuem caráter meramente estimativo, não gerando direito adquirido à contratação integral 
dos volumes indicados, em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços. 
10.7   Os valores unitários deverão ser apresentados com precisão compatível com a moeda 
nacional, admitindo-se, no mínimo, duas casas decimais, sendo de responsabilidade da 
licitante a correta aplicação de critérios de arredondamento, de modo a evitar distorções nos 
valores totais. 
10.8   A Administração poderá, sempre que julgar necessário, promover diligências com o 
objetivo de verificar a exequibilidade das propostas apresentadas, podendo solicitar 
esclarecimentos, documentos complementares ou demonstração da compatibilidade dos 
preços ofertados com os praticados no mercado, especialmente nos casos em que forem 
identificados indícios de inexequibilidade ou preços manifestamente inexequíveis. 
10.9   A análise da exequibilidade das propostas observará os parâmetros previstos na Lei nº 
14.133/2021, considerando-se inexequível a proposta que não demonstre viabilidade 
econômica para o cumprimento das obrigações contratuais, podendo ser desclassificada após 
regular procedimento de diligência. 
10.10 Não será exigida a apresentação de composições de custos unitários, BDI, cronograma 
físico-financeiro ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por se tratar de 
contratação destinada exclusivamente ao fornecimento de bens, não envolvendo a execução 
de obras ou serviços de engenharia. 
10.11 A proposta deverá ser elaborada em estrita conformidade com o modelo 
disponibilizado pela Administração, quando aplicável, devendo conter todas as informações 
necessárias à sua adequada análise e julgamento. 
 
11. DO ESCOPO DO FORNECIMENTO 
11.1  O objeto deste Registro de Preços compreende o fornecimento de materiais de 
construção, conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos, destinados ao atendimento das 
demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Conceição do Mato 
Dentro/MG. 
11.2  Os materiais abrangidos pela presente contratação estão organizados em lotes, 
conforme sua natureza e aplicação, incluindo, entre outros, insumos destinados à 
manutenção de vias públicas, intervenções em sistemas de drenagem e saneamento, 
manutenção de estruturas prediais, cercamentos e demais atividades operacionais 
desenvolvidas pela Administração. A descrição detalhada dos itens, bem como seus 
quantitativos estimados, encontra-se na planilha de referência que integra o presente 
instrumento. 
11.3  O fornecimento dos materiais dar-se-á de forma futura e eventual, conforme a 
necessidade da Administração, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, nas 
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quais serão definidos os itens, quantitativos, prazos e locais de entrega. Não haverá garantia 
de aquisição mínima, sendo os quantitativos indicados meramente estimativos, utilizados 
exclusivamente para fins de planejamento e julgamento das propostas. 
11.4  Os materiais fornecidos deverão atender rigorosamente às especificações técnicas 
estabelecidas, bem como aos padrões de qualidade exigidos pela Administração, devendo ser 
adequados à finalidade a que se destinam. A contratada será responsável por assegurar a 
conformidade dos produtos com as características exigidas, não sendo admitido o 
fornecimento de materiais fora de especificação, de qualidade inferior ou em desacordo com 
o estabelecido neste Termo de Referência. 
11.5  A presente contratação limita-se ao fornecimento dos materiais, não abrangendo a 
execução de serviços, mobilização de equipe, utilização de equipamentos ou quaisquer outras 
atividades típicas de contratos de obras ou serviços de engenharia. A aplicação dos materiais 
fornecidos será de responsabilidade da Administração ou de terceiros por ela contratados. 
11.6  A planilha de referência possui caráter orientativo e estimativo, servindo como base 
para a formulação das propostas e para a gestão da Ata de Registro de Preços, assegurando 
padronização e transparência na definição dos itens e respectivos quantitativos, não 
implicando obrigação de contratação integral por parte da Administração. 
  
12.  DA PROPOSTA DE PREÇOS 
12.1  A proposta de preços deverá ser apresentada em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e no edital, devendo refletir, de forma clara e 
objetiva, os valores unitários e totais dos itens licitados, considerando os quantitativos 
estimados pela Administração. 
12.2  O prazo de validade da proposta deverá ser igual ou superior a 90 (noventa) dias, 
contados da data da sessão pública, período durante o qual a licitante permanecerá vinculada 
às condições ofertadas, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
12.3  Os preços apresentados deverão contemplar todas as despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do objeto, incluindo aquisição dos materiais, transporte, carga, descarga, 
tributos, encargos fiscais e comerciais, seguros, fretes e quaisquer outros custos diretos ou 
indiretos incidentes sobre o fornecimento, não sendo admitida a inclusão posterior de valores 
ou encargos não previstos na proposta. 
12.4  A licitante será integralmente responsável pela formação de seus preços, não sendo 
admitidas alegações posteriores de erro, omissão ou falha de cálculo, devendo assegurar que 
os valores ofertados sejam exequíveis e compatíveis com os praticados no mercado. 
12.5  A proposta deverá apresentar coerência interna entre os valores unitários e o valor total, 
sendo vedadas inconsistências que comprometam sua análise ou que indiquem 
inexequibilidade, cabendo à Administração, quando necessário, promover diligências para 
verificação da viabilidade dos preços ofertados. 
12.6  Considerando a adoção do Sistema de Registro de Preços, os quantitativos indicados 
possuem caráter estimativo, sendo utilizados exclusivamente para fins de julgamento das 
propostas, não gerando direito adquirido à contratação integral por parte da licitante 
vencedora. 
12.7  Não será exigida a apresentação de BDI, cronograma físico-financeiro, composições 
de custos unitários, ART ou quaisquer documentos típicos de contratação de obras ou 
serviços de engenharia, tendo em vista que o objeto se restringe ao fornecimento de bens. 
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12.8  A proposta deverá ser elaborada em estrita observância ao modelo disponibilizado pela 
Administração, quando aplicável, contendo todas as informações necessárias à sua adequada 
avaliação, sob pena de desclassificação. 
12.9  O orçamento estimado da contratação corresponde a R$ 14.831.448,56 (quatorze 
milhões, oitocentos e trinta e um mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e seis 
centavos), distribuído da seguinte forma: Materiais de manutenção de malha viária: R$ 
5.148.435,00; Materiais de manutenção em geral: R$ 8.728.176,88; Materiais de manutenção 
de saneamento: R$ 954.836,68. Os preços unitários máximos aceitáveis serão aqueles 
constantes da planilha orçamentária integrante deste Termo de Referência. A formação dos 
preços considerou as referências efetivamente utilizadas no orçamento, com as seguintes 
competências: SINAPI - 02/2026 - Minas Gerais; SICRO3/DNIT - 01/2026 - Minas Gerais; 
SICOR/DER-MG - 01/2026 - Minas Gerais; SUDECAP - 01/2026 - Belo Horizonte/MG; 
SBC - 01/2026 - Belo Horizonte/MG; e ORSE - 01/2026 - Sergipe. Além das bases 
referenciais, foram consideradas contratações públicas, atas de registro de preços e demais 
fontes idôneas integrantes da pesquisa, com tratamento estatístico item a item mediante 
média quando não verificada diferença superior a 25% entre as referências válidas e mediana 
quando verificada dispersão superior a 25%. 
 
13.DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1  A qualificação técnica das licitantes deverá ser comprovada de forma compatível com 
a natureza do objeto, consistente no fornecimento de materiais de construção, sendo vedada 
a exigência de requisitos desproporcionais ou incompatíveis com o escopo da contratação, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
13.2  Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que demonstre(m) experiência no fornecimento de materiais de natureza 
semelhante aos constantes deste Termo de Referência. 
13.3  Os atestados deverão evidenciar que a licitante já realizou fornecimentos compatíveis, 
em características, quantidades e complexidade logística, com o objeto da presente 
contratação, sendo admitida a soma de atestados para fins de comprovação da capacidade 
técnica. 
13.4  Não será exigida comprovação de capacidade técnico-profissional, indicação de 
responsável técnico, apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, registro em 
conselho profissional ou quaisquer documentos típicos de execução de obras ou serviços de 
engenharia, tendo em vista que o objeto da contratação se restringe ao fornecimento de bens. 
13.5  A Administração poderá, quando necessário, promover diligências para verificar a 
veracidade dos atestados apresentados, podendo solicitar documentos complementares, tais 
como contratos, notas fiscais, ordens de fornecimento ou outros elementos que permitam 
aferir a efetiva execução dos fornecimentos informados. 
13.6  Os atestados deverão conter, sempre que possível, informações suficientes para a 
adequada análise da experiência da licitante, incluindo identificação do contratante, descrição 
do objeto fornecido, período de execução e quantitativos envolvidos. 
13.7  A exigência de qualificação técnica limitar-se-á ao estritamente necessário para 
assegurar que a licitante possua condições de cumprir as obrigações contratuais, sendo 
vedada a imposição de requisitos que restrinjam indevidamente a competitividade do 
certame. 
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14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
14.1  A qualificação econômico-financeira das licitantes será exigida com a finalidade de 
demonstrar a capacidade da empresa de cumprir as obrigações decorrentes da contratação, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, devendo ser comprovada por meio da apresentação de 
documentação idônea e compatível com a natureza do objeto. 
14.2  Para esse fim, a licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos do art. 69, II, da Lei nº 
14.133/2021. A existência de recuperação judicial ou extrajudicial, por si só, não constituirá 
causa automática de inabilitação, devendo a análise observar a legislação aplicável e a efetiva 
capacidade econômico-financeira da licitante. 
14.3  Deverá, ainda, apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois 
últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. Os documentos deverão estar devidamente 
registrados na Junta Comercial ou órgão competente, podendo ser apresentados por meio 
de cópias do Livro Diário ou publicação oficial, conforme a legislação aplicável, admitindo-
se sua atualização monetária quando encerrados há mais de três meses da data da 
apresentação da proposta, com base em índice oficial. 
14.4   A boa situação financeira da empresa será comprovada mediante a apuração dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais 
deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um), demonstrando capacidade 
econômico-financeira compatível com a execução do objeto, conforme formula abaixo: 
 
 
                                                             Ativo Circulante + 

                                                 Realizável a longo  
   LG=     Prazo 
 __________________ 
                                                             Passivo Circulante + 
 SG= Passivo não circulante 
 Ativo total 
 __________________  
 Passivo Circulante + 
                                  LC=                    Passivo não circulante 
 Ativo Circulante 
                                                             __________________ 
                                                               Passivo Circulante 
 
14.5  As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os 
demonstrativos contábeis exigidos pelo balanço de abertura, devidamente registrado. No 
caso de empresas com menos de dois exercícios sociais completos, a documentação limitar-
se-á ao último exercício disponível. 
14.6  Será exigida comprovação de capital social mínimo correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor estimado do lote para o qual a licitante apresentar proposta. A base de cálculo 
será o valor estimado do respectivo lote, adotando-se exclusivamente o capital social como 
parâmetro complementar de qualificação econômico-financeira. A exigência foi fixada em 
patamar proporcional ao volume financeiro da contratação, ao fornecimento parcelado, à 
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quantidade de itens e à logística de entrega em diferentes localidades do Município, buscando 
assegurar capacidade econômica mínima para a continuidade do fornecimento sem impor 
restrição desarrazoada à competitividade. A licitante deverá apresentar cálculo demonstrativo 
da atualização do capital social sempre que o valor nominal constante do ato constitutivo 
não estiver expresso em reais atuais. 
14.7  Os índices econômicos apresentados deverão ser acompanhados de declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, atestando a veracidade das informações 
constantes das demonstrações financeiras. 
14.8  A Administração poderá, a qualquer tempo, promover diligências destinadas a verificar 
a consistência das informações econômico-financeiras apresentadas, podendo solicitar 
documentos complementares que julgar necessários à adequada análise da capacidade da 
licitante. 
  
15.  DOS REAJUSTES 
15.1  Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após o 
transcurso do interregno mínimo de 12 (doze) meses. Para fins de contagem desse prazo, 
fica estabelecida como data-base do orçamento estimado a competência de fevereiro de 2026, 
correspondente ao SINAPI - 02/2026 - Minas Gerais utilizado na planilha orçamentária. O 
primeiro reajuste somente poderá produzir efeitos após 12 (doze) meses contados dessa data-
base, em observância à Lei nº 14.133/2021. 
15.2  O reajustamento terá por finalidade recompor a variação ordinária dos custos dos 
materiais, mediante aplicação do índice oficial definido no edital e no instrumento contratual, 
adequado à natureza do objeto, preservando-se como marco inicial a data-base estabelecida 
neste Termo de Referência. 
15.3  Para os reajustes subsequentes, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a 
partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido, mantendo-se a mesma 
metodologia e o mesmo índice adotado no instrumento convocatório, de forma a assegurar 
coerência e estabilidade na atualização dos preços. 
15.4  Na hipótese de extinção, descontinuidade ou inaplicabilidade do índice adotado, deverá 
ser utilizado índice substituto oficial que represente adequadamente a variação dos custos do 
objeto contratado, mediante justificativa técnica e formalização nos autos do processo. 
15.5  O reajuste deverá ser formalmente solicitado pela contratada, acompanhado da 
respectiva memória de cálculo, contendo a indicação do índice utilizado, período de 
apuração, valores originais e valores atualizados, de modo a permitir a verificação da correção 
dos cálculos pela Administração. 
15.6  A aplicação do reajuste não é automática, dependendo de análise e aprovação pela 
Administração, observadas as condições contratuais e a regularidade da execução. 
15.7  Na hipótese de atraso na divulgação do índice aplicável, poderá ser utilizado, 
provisoriamente, o último índice disponível, promovendo-se posteriormente o ajuste das 
diferenças apuradas, de forma a assegurar a recomposição integral do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
15.8  Os efeitos financeiros do reajuste somente serão aplicados após sua formalização, não 
sendo devido qualquer pagamento retroativo referente a períodos anteriores à solicitação, 
salvo disposição diversa devidamente justificada. 
 
16.  DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA E ADJUDICANTE 
16.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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16.1.1  Compete à Contratante, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Conceição do Mato Dentro/MG, assegurar o adequado acompanhamento da 
execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, promovendo a 
fiscalização do fornecimento e garantindo o cumprimento das condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, no edital e na legislação aplicável. 
16.1.2  Para tanto, deverá emitir as Autorizações de Fornecimento contendo a definição clara 
dos materiais a serem adquiridos, seus quantitativos, prazos e locais de entrega, bem como 
realizar o controle das solicitações emitidas e dos saldos disponíveis na Ata de Registro de 
Preços. 
16.1.3  Caberá à Contratante proceder ao recebimento dos materiais fornecidos, realizando 
a verificação quantitativa e qualitativa dos itens entregues, de modo a assegurar sua 
conformidade com as especificações técnicas exigidas. Sempre que forem identificadas 
irregularidades, como divergência de quantitativos, defeitos, avarias ou inadequação dos 
produtos, deverá comunicar formalmente à Contratada, fixando prazo para a devida 
regularização. 
16.1.4  A Contratante deverá acompanhar o cumprimento dos prazos de entrega, registrar 
eventuais ocorrências relacionadas ao fornecimento e adotar as providências necessárias para 
a correção de falhas, inclusive a aplicação das sanções cabíveis, quando verificado o 
descumprimento das obrigações assumidas. 
16.1.5  Compete ainda à Administração efetuar o pagamento pelos materiais efetivamente 
fornecidos e atestados, nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, 
bem como responder aos requerimentos apresentados pela Contratada, assegurando o 
regular andamento da execução contratual. 
16.1.6  A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, nem por danos decorrentes de sua atuação, cabendo-lhe apenas 
assegurar condições adequadas para o recebimento dos materiais nos locais indicados. 
 
16.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1.7  Compete à Contratada fornecer os materiais em estrita conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativos, prazos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e nas Autorizações de Fornecimento emitidas pela Administração. 
16.1.8  A Contratada será responsável por toda a logística de fornecimento, incluindo 
transporte, carga, descarga e entrega dos materiais, devendo garantir que os produtos sejam 
entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e protegidos contra 
avarias. 
16.1.9  Deverá assegurar que todos os materiais fornecidos sejam novos, de primeira 
qualidade e adequados à finalidade a que se destinam, não sendo admitido o fornecimento 
de produtos fora das especificações ou em condições inadequadas. 
16.1.10  Sempre que forem constatadas irregularidades, a Contratada deverá promover, às 
suas expensas, a substituição ou correção dos materiais no prazo estabelecido pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
16.1.11  A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de 
habilitação exigidas no processo licitatório, bem como prestar todas as informações e 
esclarecimentos solicitados pela Administração. 
16.1.12  Será de responsabilidade exclusiva da Contratada o pagamento de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento, não 
cabendo à Administração qualquer responsabilidade subsidiária ou solidária. 
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16.1.13  A Contratada responderá integralmente por quaisquer danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência do fornecimento, transporte ou entrega dos 
materiais, inclusive por vícios de qualidade ou inadequação dos produtos. 
16.1.14  Deverá, ainda, designar representante para interlocução com a Administração, 
responsável pelo acompanhamento das demandas e pelo atendimento às solicitações 
relacionadas ao fornecimento, garantindo comunicação eficiente e tempestiva durante toda 
a execução contratual. 
17. DA GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA 
LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL 
17.1  Os materiais fornecidos deverão atender às condições de qualidade, durabilidade e 
desempenho esperadas, sendo aplicável, no que couber, a garantia legal prevista na legislação 
consumerista e civil, sem prejuízo de eventual garantia adicional oferecida pelo fabricante ou 
pela própria contratada. 
17.2  O recebimento provisório ou definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da 
Contratada quanto à qualidade dos produtos fornecidos, permanecendo esta obrigada a 
responder por vícios aparentes ou ocultos, defeitos de fabricação, inadequação ao uso ou 
qualquer inconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
17.3   Verificada a existência de vícios, defeitos ou incorreções nos materiais fornecidos, a 
Contratada será obrigada a promover, às suas expensas, a substituição dos itens, no todo ou 
em parte, no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
17.4  Quando aplicável, a Contratada deverá assegurar a garantia do fabricante dos produtos 
fornecidos, responsabilizando-se pelo encaminhamento de eventuais demandas relacionadas 
à assistência técnica, troca ou substituição dos materiais, sempre que exigido pela 
Administração. 
17.5  A responsabilidade da Contratada abrange, inclusive, danos decorrentes da utilização 
de materiais defeituosos ou inadequados, permanecendo vigente durante todo o prazo de 
garantia legal ou convencional. 
  
18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DA ARP 
18.1  Será exigida garantia de execução nos contratos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor inicial de cada contrato relativo ao respectivo lote, como condição destinada a 
assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada. 
18.2  A Contratada poderá escolher uma das quatro modalidades previstas no art. 96, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; 
fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada; ou título de capitalização 
custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
18.3  A garantia deverá possuir vigência compatível com o prazo do contrato e permanecer 
válida enquanto subsistirem obrigações passíveis de cobertura. Deverá ser renovada, 
recomposta ou complementada sempre que houver prorrogação, utilização parcial, alteração 
do valor contratual ou outra circunstância que reduza sua suficiência em relação ao 
percentual de 5% (cinco por cento). 
18.4  Na hipótese de opção pelo seguro-garantia, a Contratada deverá apresentar a apólice 
dentro do prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato, conforme o art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
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18.5  Para as demais modalidades, a garantia deverá ser comprovada no prazo definido no 
instrumento convocatório e, em qualquer caso, antes do início da execução contratual, 
observadas as condições específicas legalmente aplicáveis à modalidade escolhida. 
18.6  A garantia poderá ser utilizada para satisfação de multas, indenizações e prejuízos 
causados à Administração em decorrência de inadimplemento contratual. Encerrado o 
contrato e comprovado o integral cumprimento das obrigações, o saldo será liberado ou 
restituído à Contratada, com atualização monetária quando prestado em dinheiro, ressalvadas 
as hipóteses de retenção legalmente cabíveis. 
19. DOS SEGUROS 
19.1  A Contratada será responsável por todos os riscos inerentes ao transporte, manuseio e 
entrega dos materiais, devendo adotar as medidas necessárias para garantir a integridade dos 
produtos até o seu efetivo recebimento pela Administração. 
19.2  Caso julgue necessário, a Contratada poderá contratar seguros para cobertura de riscos 
relacionados ao transporte e à entrega dos materiais, não cabendo à Administração qualquer 
ônus ou responsabilidade decorrente dessa contratação. 
19.3  A eventual contratação de seguros pela Contratada não afasta sua responsabilidade 
integral por danos causados à Administração ou a terceiros durante a execução do objeto. 
  
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1  Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com fundamento na legislação 
aplicável, especialmente na Lei nº 14.133/2021, observando-se os princípios que regem a 
Administração Pública. 
20.2  Integram este Termo de Referência, para todos os fins, a planilha de itens e 
quantitativos, bem como os demais documentos técnicos que compõem o processo 
administrativo, os quais deverão ser integralmente observados pela Contratada. 
20.3  A participação no procedimento licitatório implica plena concordância com todas as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital. 
20.4  Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, visando assegurar a adequada contratação, a eficiência 
na aplicação dos recursos públicos e o atendimento do interesse público. 
  
21. PARCELAMENTO DO OBJETO 
21.1  Em observância ao princípio do parcelamento previsto na Lei nº 14.133/2021, 
procedeu-se à análise da viabilidade técnica e econômica da divisão do objeto, considerando 
a natureza do fornecimento de materiais de construção e as necessidades operacionais da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Conceição do Mato Dentro/MG. 
21.2  Verificou-se que o objeto admite parcelamento, tendo sido estruturado em 03 (três) 
lotes, conforme detalhamento constante na planilha de referência que integra este Termo de 
Referência, a saber: Lote 01, Lote 02, Lote 03, Lote 04, Lote 05 e Lote 06 cujas composições 
encontram-se devidamente discriminadas no referido anexo. 
21.3  Os lotes foram organizados com base na natureza dos materiais, em critérios de 
similaridade técnica e na compatibilidade logística de fornecimento, conforme análise 
previamente realizada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, garantindo coerência entre o 
planejamento da contratação e a modelagem adotada neste Termo de Referência. 
21.4  A divisão em lotes permite a ampliação da competitividade do certame, possibilitando 
a participação de fornecedores especializados em diferentes grupos de materiais, ao mesmo 
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tempo em que evita a fragmentação excessiva do objeto, a qual poderia comprometer a 
eficiência logística, elevar custos operacionais e dificultar o controle da execução contratual. 
21.5  Além disso, o agrupamento adotado favorece a racionalização do fornecimento e o 
adequado acompanhamento da execução, considerando que materiais de mesma natureza 
tendem a ser fornecidos por empresas com estrutura compatível, reduzindo riscos de atraso, 
desabastecimento e inconsistências na entrega. 
21.6  Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto em 03 (três) lotes, nos termos 
definidos na planilha de referência e no Estudo Técnico Preliminar, representa a solução 
mais adequada ao interesse público, conciliando competitividade, economicidade, eficiência 
operacional e segurança na execução contratual. 
 
22. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
22.1  Na presente licitação, será vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de 
consórcio, nos termos da Lei nº 14.133/2021, em razão das características do objeto e das 
condições de execução contratual. 
22.2  O objeto consiste no fornecimento de materiais de construção, cujas características não 
demandam a conjugação de capacidades técnicas ou econômico-financeiras de múltiplas 
empresas para sua adequada execução. Trata-se de fornecimento padronizado, amplamente 
disponível no mercado, que pode ser atendido por empresas individualmente consideradas, 
sem prejuízo da competitividade do certame. 
22.3  A formação de consórcios, nesse contexto, não se mostra necessária nem vantajosa 
para a Administração, podendo, ao contrário, gerar maior complexidade na gestão contratual, 
especialmente no que se refere à definição de responsabilidades, à comunicação entre as 
partes e ao acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas. 
22.4  Adicionalmente, a vedação visa assegurar maior simplicidade operacional, clareza na 
responsabilização da contratada e eficiência na fiscalização do fornecimento, evitando a 
fragmentação de responsabilidades entre empresas consorciadas. 
22.5  Ressalta-se que a não admissão de consórcios não implica restrição indevida à 
competitividade, uma vez que o mercado fornecedor possui ampla capacidade de 
atendimento por empresas individualmente consideradas, aptas a cumprir integralmente as 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
22.6  Dessa forma, a vedação à participação de consórcios mostra-se adequada, proporcional 
e alinhada ao interesse público, contribuindo para maior eficiência na gestão contratual e 
segurança na execução do objeto. 
  
23. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
23.1  A participação de sociedades cooperativas será admitida na presente licitação, desde 
que sua atuação seja compatível com o objeto e que sejam atendidas integralmente as 
condições de habilitação e execução estabelecidas no instrumento convocatório. 
23.2  O objeto consiste exclusivamente no fornecimento de materiais de construção, com 
transporte incluso, não envolvendo disponibilização de mão de obra em regime de 
subordinação, pessoalidade ou habitualidade perante a Administração. Assim, não se verifica 
incompatibilidade intrínseca entre a natureza do objeto e a organização societária 
cooperativa, devendo ser observadas a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 12.690/2012 e as demais 
normas aplicáveis. 
23.3  A cooperativa deverá demonstrar capacidade operacional, regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista e estrutura logística suficiente para cumprir as condições de fornecimento. Não 
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se estabelece vedação genérica à sua participação, e eventual utilização de terceiros em 
atividades acessórias de transporte ou logística não afastará a responsabilidade integral da 
contratada pela qualidade dos materiais, prazos, locais de entrega e demais obrigações 
assumidas. 
 
24. DAS PENALIDADES 
24.1  As penalidades estão descritas no Edital e na Minuta da Ata. 
  
25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 
25.2  A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  
25.3 Dotação Orçamentária: 02.20.00.15.452.0008.2039. 3.3.90.30 
25.4 Ficha: 823;   
25.5 Fonte de Recursos: 1708. 
25.6  As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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APÊNDICE AO ANEXO I – PLANILHA 
 

LOTE 01 – AMPLA CONCORRÊNCIA 

1 MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE MALHA VIARIA 
R$ 

3.861.326,25 

Item 
Códig

o 
Banco Descrição Und. Quant. 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

 1.1  
CPU-

01 
Composiçã

o 
AREIA LAVADA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m³ 
      

1.500,00  
 R$    

314,02  
 R$    

471.030,00  

 1.2  
CPU-

02 
Composiçã

o 
AREIA FINA - POSTO JAZIDA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
      

1.500,00  
 R$    

343,54  
 R$    

515.310,00  

 1.3  
CPU-

03 
Composiçã

o 
BICA CORRIDA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m³ 
         

750,00  
 R$    

318,41  
 R$    

238.807,50  

 1.4 
CPU-

04 
Composiçã

o 

BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, 
FBK 10 MPA (NBR 6136) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
   

15.000,00  
 R$         
6,99  

 R$    
104.850,00  

 1.5 
CPU-

05 
Composiçã

o 

BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, 
FBK 10 MPA (NBR 6136) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
   

15.000,00  
 R$         
8,88  

 R$    
133.200,00  

 1.6 
CPU-

06 
Composiçã

o 
PEDRA BRITADA N° 0(ZERO) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

750,00  
 R$    

400,78  
 R$    

300.585,00  

 1.7 
CPU-

07 
Composiçã

o 
PEDRA BRITADA N° 1(UM) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
      

1.500,00  
 R$    

353,48  
 R$    

530.220,00  

 1.8 
CPU-

08 
Composiçã

o 

PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 
MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR 
INCLUSIVE TRANSPORTE 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

375,00  
 R$    

344,02  
 R$    

129.007,50  

 1.9 
CPU-

09 
Composiçã

o 
PEDRA BRITADA N° 3 (TRÊS) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

375,00  
 R$    

345,31  
 R$    

129.491,25  

 1.10 
CPU-

10 
Composiçã

o 
CASCALHO DE RIO INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m³ 
         

750,00  
 R$    

325,88  
 R$    

244.410,00  

 1.11 
CPU-

11 
Composiçã

o 

CIMENTO PORTLAND 
COMPOSTO CP II-32 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
 

187.500,0
0  

 R$         
0,90  

 R$    
168.750,00  

 1.12 
CPU-

12 
Composiçã

o 

PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 17 X 21 (2 X 11) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
         

750,00  
 R$      

18,01  
 R$      

13.507,50  

 1.13 
CPU-

13 
Composiçã

o 

PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
         

750,00  
 R$      

15,58  
 R$      

11.685,00  
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 1.14 
CPU-

14 
Composiçã

o 

TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, 
MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
      

1.500,00  
 R$      

14,28  
 R$      

21.420,00  

 1.15 
CPU-

15 
Composiçã

o 

TABUA APARELHADA *2,5 X 25* 
CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDU
BA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
      

1.500,00  
 R$      

35,30  
 R$      

52.950,00  

 1.16 
CPU-

16 
Composiçã

o 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 
X 20* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDU
BA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA INCLUSIVE TRANSPORTE 

M       750,00  
 R$      

32,05  
 R$      

24.037,50  

 1.17 
CPU-

17 
Composiçã

o 

BLOCO ESTRUTURAL CERAMICO 
DE 14 X 19 X 29 CM (L X A X C) E 
6,0 MPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
   

60.000,00  
 R$         
7,13  

 R$    
427.800,00  

 1.18 
CPU-

18 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$         
4,50  

 R$         
3.375,00  

 1.19 
CPU-

19 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$         
3,14  

 R$         
2.355,00  

 1.20 
CPU-

20 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 
MM, ÁGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$         
9,07  

 R$      
20.407,50  

 1.21 
CPU-

21 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 50 
MM, ÁGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$      

16,16  
 R$      

36.360,00  

 1.22 
CPU-

22 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 60 
MM, ÁGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$      

23,09  
 R$      

51.952,50  

 1.23 
CPU-

23 
Composiçã

o 

TUBO COLETOR DE ESGOTO 
PVC, JEI, DN 100 MM (NBR  7362) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$      

18,66  
 R$      

41.985,00  

 1.24 
CPU-

24 
Composiçã

o 

TUBO COLETOR DE ESGOTO, 
PVC, JEI, DN 150 MM (NBR 7362) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$      

40,37  
 R$      

90.832,50  

 1.25 
CPU-

25 
Composiçã

o 

TUBO COLETOR DE ESGOTO 
PVC, JEI, DN 200 MM (NBR 7362) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

450,00  
 R$      

49,15  
 R$      

22.117,50  
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 1.26 
CPU-

26 
Composiçã

o 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 
40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$         
6,80  

 R$      
15.300,00  

 1.27 
CPU-

27 
Composiçã

o 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 
50 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$      

10,30  
 R$      

23.175,00  

 1.28 
CPU-

28 
Composiçã

o 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 
75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
      

2.250,00  
 R$      

16,18  
 R$      

36.405,00  

LOTE 02 – AMPLA CONCORRÊNCIA 

2 MATERIAIS DE MANUTENÇÃO EM GERAL 
R$ 

6.551.812,29 

Item Código Banco Descrição Und. Quant. 
Valor  
Unit 

Valor  
Total 

2.1 
CPU-

29 
Composição 

ARAME FARPADO GALVANIZADO, 
16 BWG (1,65 MM), CLASSE 250 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
              

150.000,00  
 R$         
1,14  

 R$              
171.000,00  

2.2 
CPU-

30 
Composição 

ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 
1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D 
= 1,25 MM (0,01 KG/M) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
                     

600,00  
 R$       

18,47  
 R$                

11.082,00  

2.3 
CPU-

31 
Composição 

ARAME RECOZIDO (PG-7) 18 BWG, 
1,24 MM (0,009 KG/M) REF 43132 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                     

375,00  
 R$       

18,72  
 R$                  

7.020,00  

2.4 
CPU-

32 
Composição 

ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 
6,0 MM, OU 7,0 MM, VERGALHAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                  

7.500,00  
 R$         
8,81  

 R$                
66.075,00  

2.5 
CPU-

33 
Composição 

ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, 
VERGALHAO INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
                  

6.000,00  
 R$         
9,15  

 R$                
54.900,00  

2.6 
CPU-

34 
Composição 

ACO CA-50, 10,0 mm, VERGALHAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                  

9.000,00  
 R$         
8,45  

 R$                
76.050,00  

2.7 
CPU-

35 
Composição 

ACO CA-50, 8,0 mm, VERGALHAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                  

7.500,00  
 R$         
9,63  

 R$                
72.225,00  

2.8 
CPU-

36 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO, 10000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                        

53,00  
 R$  

4.947,14  
 R$              

262.198,42  

2.9 
CPU-

37 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO,1000 LITROS, 

UN 
                     

225,00  
 R$     

730,10  
 R$              

164.272,50  
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COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

2.10 
CPU-

38 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO, 5000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                     

113,00  
 R$  

2.709,29  
 R$              

306.149,77  

2.11 
CPU-

39 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO, 15000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                        

19,00  
 R$  

7.405,66  
 R$              

140.707,54  

2.12 
CPU-

40 
Composição 

GRAMPO EM AÇO GALVANIZADO 
PARA CERCA - C = 25,4 MM E E = 
3,76 MM (1" X 9 BWG) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
                     

375,00  
 R$       

19,45  
 R$                  

7.293,75  

2.13 
CPU-

41 
Composição 

MOURAO ROLICO DE MADEIRA 
TRATADA, D = 16 A 20 CM, H = 2,20 
M, EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA 
CERCA) INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                  

3.750,00  
 R$       

45,33  
 R$              

169.987,50  

2.14 
CPU-

42 
Composição 

TELHA CERAMICA TIPO 
AMERICANA, COMPRIMENTO DE 
*45* CM, RENDIMENTO DE *12* 
TELHAS/M2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                

22.500,00  
 R$         
4,43  

 R$                
99.675,00  

2.15 
CPU-

43 
Composição 

TELHA DE BARRO / CERAMICA, 
NAO ESMALTADA, TIPO 
COLONIAL, CANAL, PLAN, 
PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 
A 50* CM, RENDIMENTO DE 
COBERTURA DE *26* TELHAS/M2 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
                

22.500,00  
 R$         
1,61  

 R$                
36.225,00  

2.16 
CPU-

44 
Composição 

TELHA DE FIBROCIMENTO 
ONDULADA E = 6 MM, DE 1,53 X 
1,10 M (SEM AMIANTO) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                  

1.500,00  
 R$       

53,83  
 R$                

80.745,00  

2.17 
CPU-

45 
Composição 

TELHA DE FIBROCIMENTO 
ONDULADA E = 4 MM, DE 2,44 X 
0,50 M (SEM AMIANTO) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m² 
                     

915,00  
 R$       

28,40  
 R$                

25.986,00  
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2.18 
CPU-

46 
Composição 

TELHA DE FIBROCIMENTO 
ONDULADA E = 6 MM, DE 2,44 X 
1,10 M (SEM AMIANTO) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m² 
                  

2.013,00  
 R$       

39,87  
 R$                

80.258,31  

2.19 
CPU-

47 
Composição 

BLOCO CERAMICO / TIJOLO 
VAZADO PARA ALVENARIA DE 
VEDACAO, 8 FUROS NA 
HORIZONTAL DE 9 X 19 X 29 CM (L 
X A X C) INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
              

375.000,00  
 R$         
1,69  

 R$              
633.750,00  

2.20 
CPU-

48 
Composição 

POSTE ROLICO DE MADEIRA 
TRATADA, D = 20 A 25 CM, H = 12,00 
M, EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                  

1.350,00  
 R$     

109,13  
 R$              

147.325,50  

2.21 
CPU-

49 
Composição 

PRANCHAO APARELHADO *8 X 30* 
CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                

22.500,00  
 R$     

171,70  
 R$          

3.863.250,00  

2.22 
CPU-

50 
Composição 

MOURAO ROLICO DE MADEIRA 
TRATADA, D = 8 A 11 CM, H = 2,20 
M, EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA 
CERCA) INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                  

4.950,00  
 R$       

15,28  
 R$                

75.636,00  

 

LOTE 03 – AMPLA CONCORRÊNCIA 

3 MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE SANEAMENTO 
R$ 

720.332,4
6 

Item Código Banco Descrição Und. Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Total 

3.1 CPU-51 Composição 

TUBO PEAD 50MM PN10 AZUL 
E=3MM PARA REDE DE ÁGUA - 
ROLO 100M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METRO
S 

      
3.750,00  

 R$               
26,76  

 R$           
100.350,0

0  

3.2 CPU-52 Composição 

UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 
TUBO PEAD 50MM PN10 AZUL 
E=3MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

71,71  
 R$                

5.378,25  

3.3 CPU-53 Composição 

REGISTRO RÁPIDO 
HORIONTAL DE COMPRESSÃO 
DE PP P/PEAD 50 MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$            

169,05  
 R$                

2.535,75  

3.4 CPU-54 Composição 
TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 50MM X 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

87,56  
 R$                

1.313,40  
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3.5 CPU-55 Composição 
TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 50MM X 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
          

225,00  
 R$               

35,43  
 R$                

7.971,75  

3.6 CPU-56 Composição 
TAMPÃO CAP DE 
COMPRESSÃO PEAD 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$               

14,74  
 R$                   

339,02  

3.7 CPU-57 Composição 
ADAPTADOR DE COMPRESSÃO 
ROSCA FÊMEA PEAD 50MM X 1 
1/2" INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

44,14  
 R$                   

662,10  

3.8 CPU-58 Composição 

TUBO PEAD 40MM PN10 AZUL 
E=3MM PARA REDE DE ÁGUA - 
ROLO 100M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METRO
S 

      
5.250,00  

 R$                 
9,38  

 R$             
49.245,00  

3.9 CPU-59 Composição 

UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 
TUBO PEAD 40MM PN10 AZUL 
E=3MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
          

113,00  
 R$               

49,65  
 R$                

5.610,45  

3.10 CPU-60 Composição 

REGISTRO RÁPIDO 
HORIONTAL DE COMPRESSÃO 
DE PP P/PEAD 40 MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$            

111,56  
 R$                

1.673,40  

3.11 CPU-61 Composição 
TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 40MM X 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

89,59  
 R$                

1.343,85  

3.12 CPU-62 Composição 
TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 40MM X 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
          

225,00  
 R$               

37,98  
 R$                

8.545,50  

3.13 CPU-63 Composição 
TAMPÃO CAP DE 
COMPRESSÃO PEAD 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$                 
6,44  

 R$                   
148,12  

3.14 CPU-64 Composição 
ADAPTADOR DE COMPRESSÃO 
ROSCA FÊMEA PEAD 40MM X 1 
1/4" INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

25,74  
 R$                   

386,10  

3.15 CPU-65 Composição 

TUBO PEAD 32MM PN10 AZUL 
E=3MM PARA REDE DE ÁGUA - 
ROLO 100M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METRO
S 

      
2.250,00  

 R$                 
9,63  

 R$             
21.667,50  

3.16 CPU-66 Composição 

UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 
TUBO PEAD 32MM PN10 AZUL 
E=3MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$               

33,09  
 R$                   

761,07  

3.17 CPU-67 Composição 

REGISTRO RÁPIDO 
HORIONTAL DE COMPRESSÃO 
DE PP P/PEAD 32 MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

24,15  
 R$                   

362,25  
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3.18 CPU-68 Composição 
TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 32MM X 32MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

37,85  
 R$                   

567,75  

3.19 CPU-69 Composição 
TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 32MM X 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
          

225,00  
 R$               

22,60  
 R$                

5.085,00  

3.20 CPU-70 Composição 
TAMPÃO CAP DE 
COMPRESSÃO PEAD 32MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$                 
5,67  

 R$                   
130,41  

3.21 CPU-71 Composição 
ADAPTADOR DE COMPRESSÃO 
ROSCA FÊMEA PEAD 32MM X 
1" INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

15,28  
 R$                   

229,20  

3.22 CPU-72 Composição 

TUBO DE POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE (PEAD), PE-
80, DE = 20 MM X 2,3 MM DE 
PAREDE, PARA LIGACAO DE 
AGUA PREDIAL INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METRO
S 

      
1.500,00  

 R$                 
4,39  

 R$                
6.585,00  

3.23 CPU-73 Composição 

ADAPTADOR DE COMPRESSAO 
EM POLIPROPILENO (PP), 
PARA TUBO EM PEAD, 20 MM X 
1/2", PARA LIGACAO PREDIAL 
DE AGUA (NTS 179) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
          

225,00  
 R$               

11,30  
 R$                

2.542,50  

3.24 CPU-74 Composição 

COLAR DE TOMADA EM 
POLIPROPILENO, PP, COM 
PARAFUSOS, PARA PEAD, 63 X 
1/2" - LIGACAO PREDIAL DE 
AGUA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$               

27,65  
 R$                

1.050,70  

3.25 CPU-75 Composição 

KIT CAVALETE 
GALVANIZADO PARA 
HIDRÔMETRO PADRÃO 
COPASA 1/2 POLEGADA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
          

150,00  
 R$            

147,89  
 R$             

22.183,50  

3.26 CPU-76 Composição 
HIDRÔMETRO MULTIJATO 
1/2POL. DN15 QN1,5M³/H 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
          

225,00  
 R$               

80,80  
 R$             

18.180,00  

3.27 CPU-77 Composição 
COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 110 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$               

21,53  
 R$                   

172,24  

3.28 CPU-78 Composição 
COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 75 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$               

17,64  
 R$                   

141,12  
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3.29 CPU-79 Composição 
COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 60 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

16,09  
 R$                   

241,35  

3.30 CPU-80 Composição 
COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 50 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

13,06  
 R$                   

979,50  

3.31 CPU-81 Composição 
REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL 
20MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

13,19  
 R$                   

989,25  

3.32 CPU-82 Composição 
REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL 
25MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

17,67  
 R$                

1.325,25  

3.33 CPU-83 Composição 
REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL 
50MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

43,55  
 R$                

3.266,25  

3.34 CPU-84 Composição 
TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
20MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRA
S 

          
150,00  

 R$               
27,65  

 R$                
4.147,50  

3.35 CPU-85 Composição 
TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
25MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRA
S 

          
150,00  

 R$               
17,46  

 R$                
2.619,00  

3.36 CPU-86 Composição 
TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
32MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRA
S 

          
150,00  

 R$               
44,14  

 R$                
6.621,00  

3.37 CPU-87 Composição 
TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
50MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRA
S 

          
150,00  

 R$               
94,34  

 R$             
14.151,00  

3.38 CPU-88 Composição 
CURVA PVC 90 GRAUS 
SOLDAVEL 20MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
          

150,00  
 R$                 
2,53  

 R$                   
379,50  

3.39 CPU-89 Composição 
CURVA PVC 90 GRAUS 
SOLDAVEL 25MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
          

150,00  
 R$                 
3,46  

 R$                   
519,00  

3.40 CPU-90 Composição 
CURVA PVC 90 GRAUS 
SOLDAVEL 50MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

15,19  
 R$                

1.139,25  

3.41 CPU-91 Composição 
TÊ PVC SOLDAVEL 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$                 
1,33  

 R$                     
99,75  

3.42 CPU-92 Composição 
TÊ PVC SOLDAVEL 25MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$                 
1,44  

 R$                   
108,00  

3.43 CPU-93 Composição 
TÊ PVC SOLDAVEL 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$               

10,96  
 R$                   

252,08  

3.44 CPU-94 Composição 
LUVA PVC SOLDAVEL 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
          

150,00  
 R$                 
0,92  

 R$                   
138,00  
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3.45 CPU-95 Composição 
LUVA PVC SOLDAVEL 25MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$                 
1,03  

 R$                     
77,25  

3.46 CPU-96 Composição 
LUVA PVC SOLDAVEL 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$                 
5,38  

 R$                   
204,44  

3.47 CPU-97 Composição 
LUVA PVC DE CORRER 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$               

16,94  
 R$                   

643,72  

3.48 CPU-98 Composição 
LUVA PVC DE CORRER 25MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$               

16,77  
 R$                   

637,26  

3.49 CPU-99 Composição 
LUVA PVC DE CORRER 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$               

30,91  
 R$                

1.174,58  

3.50 
CPU-
100 

Composição 
TUBO PVC BRANCO ESGOTO 
100MM - BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRA
S 

            
75,00  

 R$               
69,01  

 R$                
5.175,75  

3.51 
CPU-
101 

Composição 
TÊ PVC BRANCO ESGOTO 
100MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

14,60  
 R$                   

219,00  

3.52 
CPU-
102 

Composição 
JOELHO PVC 90 GRAUS 
ESGOTO 100MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

35,71  
 R$                

2.678,25  

3.53 
CPU-
103 

Composição 
LUVA DE CORRER PVC 
BRANCO ESGOTO 100MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$                 
7,81  

 R$                   
585,75  

3.54 
CPU-
104 

Composição 
TAMPÃO CAP BRANCO 
ESGOTO 100MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

10,92  
 R$                   

819,00  

3.55 
CPU-
105 

Composição 
Válvula de Retenção Horizontal PVC 
Esgoto 100mm INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

74,15  
 R$                

5.561,25  

3.56 
CPU-
106 

Composição 
TUBO PVC BRANCO ESGOTO 
40MM - BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRA
S 

            
75,00  

 R$               
91,74  

 R$                
6.880,50  

3.57 
CPU-
107 

Composição 
TÊ PVC ESGOTO 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$                 
5,41  

 R$                     
81,15  

3.58 
CPU-
109 

Composição 
TUBO PVC BRANCO ESGOTO 
50MM - BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRA
S 

            
38,00  

 R$               
55,10  

 R$                
2.093,80  

3.59 
CPU-
110 

Composição 
TÊ PVC ESGOTO 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$                 
9,65  

 R$                   
144,75  

3.60 
CPU-
111 

Composição 
JOELHO PVC ESGOTO 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$                 
5,02  

 R$                   
190,76  

3.61 
CPU-
112 

Composição 
TUBO PVC PBA JEI ÁGUA DN50 
- BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRA
S 

            
38,00  

 R$               
44,50  

 R$                
1.691,00  
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3.62 
CPU-
113 

Composição 
TÊ PVC PBA JEI ÁGUA DN50 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

43,54  
 R$                   

653,10  

3.63 
CPU-
114 

Composição 
LUVA DE CORRER PVC PBA JEI 
DN50 INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$               

29,67  
 R$                   

682,41  

3.64 
CPU-
115 

Composição 
CURVA PVC PBA JEI ÁGUA 45 
GRAUS DN 50 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

38,94  
 R$                   

584,10  

3.65 
CPU-
116 

Composição 
CURVA PVC PBA JEI ÁGUA 22 
GRAUS DN 50 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

39,67  
 R$                   

595,05  

3.66 
CPU-
117 

Composição 

REGISTRO GAVETA FERRO 
FUNDIDO PARA TUBO PBA / 
PVC DN50 DE60 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$            

828,70  
 R$             

19.060,10  

3.67 
CPU-
118 

Composição 

TUBO PVC RÍGIDO, COR OCRE, 
PBA JEI ESGOTO DN150 - 
BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$            

179,00  
 R$                

6.802,00  

3.68 
CPU-
119 

Composição 

TUBO PVC RÍGIDO, COR OCRE, 
PBA JEI ESGOTO DN100 - 
BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$               

87,44  
 R$                

2.011,12  

3.69 
CPU-
120 

Composição 

CURVA CURTA 90 GRAUS PVC 
PBA JEI ESGOTO DN100, COR 
OCRE INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

39,52  
 R$                   

592,80  

3.70 
CPU-
121 

Composição 

CURVA CURTA 45 GRAUS PVC 
PBA JEI ESGOTO DN100, COR 
OCRE INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

41,04  
 R$                   

615,60  

3.71 
CPU-
122 

Composição 

SELIM PVC OCRE ELÁSTICO 
COM TRAVAS 150MM X 100MM, 
COR OCRE INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$               

29,30  
 R$                   

439,50  

3.72 
CPU-
123 

Composição 
LUVA DE CORRER DEFOFO 
DN100MM ÁGUA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$               

73,72  
 R$                   

589,76  

3.73 
CPU-
124 

Composição 

TUBO DEFOFO MPVC JEI 1MPA 
DN100MM - BARRA DE 6 
METROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRA
S 

              
8,00  

 R$            
218,71  

 R$                
1.749,68  

3.74 
CPU-
125 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
5000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$         

3.537,18  
 R$             

53.057,70  
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3.75 
CPU-
126 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
10.000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$         

5.419,02  
 R$             

81.285,30  

3.76 
CPU-
127 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
15.000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$         

8.258,18  

 R$           
123.872,7

0  

3.77 
CPU-
128 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
1000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$            

495,98  
 R$             

11.407,54  

3.78 
CPU-
129 

Composição 
Adaptador Para Caixa D`agua Com 
Registro 60mm INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
          

150,00  
 R$               

27,37  
 R$                

4.105,50  

3.79 
CPU-
130 

Composição 
Adaptador Para Caixa D`agua Com 
Registro 50mm INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
          

150,00  
 R$               

16,71  
 R$                

2.506,50  

3.80 
CPU-
131 

Composição 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, 
COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 32 MM X 1", PARA 
CAIXA D'AGUA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

18,57  
 R$                

1.392,75  

3.81 
CPU-
132 

Composição 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, 
COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 40 MM X 1 1/4", 
PARA CAIXA D'AGUA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

31,79  
 R$                

2.384,25  

3.82 
CPU-
133 

Composição 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, 
COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 50 MM X 1 1/2", 
PARA CAIXA D'AGUA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

29,57  
 R$                

2.217,75  

3.83 
CPU-
134 

Composição 
Tampa Para Caixa Dágua 5000L 
Polietileno INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$            

283,10  
 R$                

2.264,80  

3.84 
CPU-
135 

Composição 
Tampa Para Caixa Dágua 10.000L 
Polietileno INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$            

433,22  
 R$                

3.465,76  

3.85 
CPU-
136 

Composição 
Tampa Para Caixa Dágua 15.000L 
Polietileno INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$            

659,90  
 R$                

5.279,20  

3.86 
CPU-
137 

Composição 

VALVULA DE RETENÇÃO TIPO 
PORTINHOLA EM BRONZE 
VEDAÇÃO METAL/METAL 
1.1/2" INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

15,00  
 R$            

280,86  
 R$                

4.212,90  
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3.87 
CPU-
138 

Composição 

VALVULA DE RETENÇÃO TIPO 
PORTINHOLA EM BRONZE 
VEDAÇÃO METAL 32MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

8,00  
 R$            

215,26  
 R$                

1.722,08  

3.88 
CPU-
139 

Composição 

MANOMETRO COM CAIXA EM 
ACO PINTADO, ESCALA *10* 
KGF/CM2 (*10* BAR), 
DIAMETRO NOMINAL DE 100 
MM, CONEXAO DE 1/2" 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$            

198,07  
 R$                   

396,14  

3.89 
CPU-
140 

Composição 

GEOFONE DIGITAL PARA 
DETEÇÃO DE VAZAMENTOS 
DE ÁGUA OCULTOS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

1,00  
 R$         

8.125,24  
 R$                

8.125,24  

3.90 
CPU-
141 

Composição 

ANEL DE CONCRETO PARA 
POÇO DE VISITA DN600 
H=0,50M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

23,00  
 R$            

119,58  
 R$                

2.750,34  

3.91 
CPU-
142 

Composição 

TAMPAO FOFO ARTICULADO, 
COM BASE / REQUADRO, 
CLASSE D400 CARGA MAX 40 T, 
REDONDO, TAMPA 600 MM 
(COM INSCRICAO EM RELEVO 
DO TIPO DE REDE) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$            

510,99  
 R$             

38.324,25  

3.92 
CPU-
143 

Composição 
TAMPAO EM FERRO FUNDIDO 
T-19 PARA POÇO LUMINAR 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

38,00  
 R$            

159,64  
 R$                

6.066,32  

3.93 
CPU-
108 

Composição JOELHO PVC ESGOTO 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID             
38,00  

 R$                 
3,30  

 R$                   
125,40  

 

LOTE 04 – COTA RESERVADA 

 4 MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE MALHA VIARIA 
R$ 

1.287.108,75 

Item Código Banco Descrição Und. Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

 4.1  CPU-01 
Composiçã

o 
AREIA LAVADA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m³ 
         

500,00  
 R$    

314,02  
 R$    

157.010,00  

 4.2  CPU-02 
Composiçã

o 
AREIA FINA - POSTO JAZIDA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

500,00  
 R$    

343,54  
 R$    

171.770,00  

 4.3  CPU-03 
Composiçã

o 
BICA CORRIDA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m³ 
         

250,00  
 R$    

318,41  
 R$      

79.602,50  
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 4.4 CPU-04 
Composiçã

o 

BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, 
FBK 10 MPA (NBR 6136) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
      

5.000,00  
 R$         
6,99  

 R$      
34.950,00  

 4.5 CPU-05 
Composiçã

o 

BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, 
FBK 10 MPA (NBR 6136) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
      

5.000,00  
 R$         
8,88  

 R$      
44.400,00  

 4.6 CPU-06 
Composiçã

o 
PEDRA BRITADA N° 0(ZERO) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

250,00  
 R$    

400,78  
 R$    

100.195,00  

 4.7 CPU-07 
Composiçã

o 
PEDRA BRITADA N° 1(UM) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

500,00  
 R$    

353,48  
 R$    

176.740,00  

 4.8 CPU-08 
Composiçã

o 

PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 
MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR 
INCLUSIVE TRANSPORTE 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

125,00  
 R$    

344,02  
 R$      

43.002,50  

 4.9 CPU-09 
Composiçã

o 
PEDRA BRITADA N° 3 (TRÊS) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

m³ 
         

125,00  
 R$    

345,31  
 R$      

43.163,75  

 4.10 CPU-10 
Composiçã

o 
CASCALHO DE RIO INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m³ 
         

250,00  
 R$    

325,88  
 R$      

81.470,00  

 4.11 CPU-11 
Composiçã

o 

CIMENTO PORTLAND 
COMPOSTO CP II-32 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
   

62.500,0
0  

 R$         
0,90  

 R$      
56.250,00  

 4.12 CPU-12 
Composiçã

o 

PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 17 X 21 (2 X 11) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
         

250,00  
 R$      

18,01  
 R$         

4.502,50  

 4.13 CPU-13 
Composiçã

o 

PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
         

250,00  
 R$      

15,58  
 R$         

3.895,00  

 4.14 CPU-14 
Composiçã

o 

TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, 
MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
         

500,00  
 R$      

14,28  
 R$         

7.140,00  

 4.15 CPU-15 
Composiçã

o 

TABUA APARELHADA *2,5 X 25* 
CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDU
BA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

500,00  
 R$      

35,30  
 R$      

17.650,00  

 4.16 CPU-16 
Composiçã

o 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 
X 20* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDU
BA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - 

M 
         

250,00  
 R$      

32,05  
 R$         

8.012,50  
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BRUTA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

4.17 CPU-17 
Composiçã

o 

BLOCO ESTRUTURAL 
CERAMICO DE 14 X 19 X 29 CM 
(L X A X C) E 6,0 MPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
   

20.000,0
0  

 R$         
7,13  

 R$    
142.600,00  

 4.18 CPU-18 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

250,00  
 R$         
4,50  

 R$         
1.125,00  

 4.19 CPU-19 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

250,00  
 R$         
3,14  

 R$            
785,00  

4.20 CPU-20 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$         
9,07  

 R$         
6.802,50  

 4.21 CPU-21 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 50 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$      

16,16  
 R$      

12.120,00  

 4.22 CPU-22 
Composiçã

o 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 60 
MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$      

23,09  
 R$      

17.317,50  

 4.23 CPU-23 
Composiçã

o 

TUBO COLETOR DE ESGOTO 
PVC, JEI, DN 100 MM (NBR  7362) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$      

18,66  
 R$      

13.995,00  

 4.24 CPU-24 
Composiçã

o 

TUBO COLETOR DE ESGOTO, 
PVC, JEI, DN 150 MM (NBR 7362) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$      

40,37  
 R$      

30.277,50  

 4.25 CPU-25 
Composiçã

o 

TUBO COLETOR DE ESGOTO 
PVC, JEI, DN 200 MM (NBR 7362) 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
         

150,00  
 R$      

49,15  
 R$         

7.372,50  

 4.26 CPU-26 
Composiçã

o 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 
40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$         
6,80  

 R$         
5.100,00  

 4.27 CPU-27 
Composiçã

o 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 
50 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$      

10,30  
 R$         

7.725,00  

 4.28 CPU-28 
Composiçã

o 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 
75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

M 
         

750,00  
 R$      

16,18  
 R$      

12.135,00  
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LOTE 05 – COTA RESERVADA 

5 MATERIAIS DE MANUTENÇÃO EM GERAL 
R$ 

2.176.364,59 

Item Código Banco Descrição Und. Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

5.1 
CPU-

29 
Composição 

ARAME FARPADO GALVANIZADO, 
16 BWG (1,65 MM), CLASSE 250 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                

50.000,00  
 R$         
1,14  

 R$                
57.000,00  

5.2 
CPU-

30 
Composição 

ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 
1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D 
= 1,25 MM (0,01 KG/M) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
                     

200,00  
 R$       

18,47  
 R$                  

3.694,00  

5.3 
CPU-

31 
Composição 

ARAME RECOZIDO (PG-7) 18 BWG, 
1,24 MM (0,009 KG/M) REF 43132 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                     

125,00  
 R$       

18,72  
 R$                  

2.340,00  

5.4 
CPU-

32 
Composição 

ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 
6,0 MM, OU 7,0 MM, VERGALHAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                  

2.500,00  
 R$         
8,81  

 R$                
22.025,00  

5.5 
CPU-

33 
Composição 

ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, 
VERGALHAO INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
                  

2.000,00  
 R$         
9,15  

 R$                
18.300,00  

5.6 
CPU-

34 
Composição 

ACO CA-50, 10,0 mm, VERGALHAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                  

3.000,00  
 R$         
8,45  

 R$                
25.350,00  

5.7 
CPU-

35 
Composição 

ACO CA-50, 8,0 mm, VERGALHAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

KG 
                  

2.500,00  
 R$         
9,63  

 R$                
24.075,00  

5.8 
CPU-

36 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO, 10000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                        

17,00  
 R$  

4.947,14  
 R$                

84.101,38  

5.9 
CPU-

37 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO,1000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                        

75,00  
 R$     

730,10  
 R$                

54.757,50  

5.10 
CPU-

38 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO, 5000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                        

37,00  
 R$  

2.709,29  
 R$              

100.243,73  

5.11 
CPU-

39 
Composição 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO 
EM POLIESTER REFORCADO COM 
FIBRA DE VIDRO, 15000 LITROS, 
COM TAMPA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                          

6,00  
 R$  

7.405,66  
 R$                

44.433,96  
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5.12 
CPU-

40 
Composição 

GRAMPO EM AÇO GALVANIZADO 
PARA CERCA - C = 25,4 MM E E = 
3,76 MM (1" X 9 BWG) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

KG 
                     

125,00  
 R$       

19,45  
 R$                  

2.431,25  

5.13 
CPU-

41 
Composição 

MOURAO ROLICO DE MADEIRA 
TRATADA, D = 16 A 20 CM, H = 2,20 
M, EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA 
CERCA) INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                  

1.250,00  
 R$       

45,33  
 R$                

56.662,50  

5.14 
CPU-

42 
Composição 

TELHA CERAMICA TIPO 
AMERICANA, COMPRIMENTO DE 
*45* CM, RENDIMENTO DE *12* 
TELHAS/M2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                  

7.500,00  
 R$         
4,43  

 R$                
33.225,00  

5.15 
CPU-

43 
Composição 

TELHA DE BARRO / CERAMICA, 
NAO ESMALTADA, TIPO 
COLONIAL, CANAL, PLAN, 
PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 
A 50* CM, RENDIMENTO DE 
COBERTURA DE *26* TELHAS/M2 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
                  

7.500,00  
 R$         
1,61  

 R$                
12.075,00  

5.16 
CPU-

44 
Composição 

TELHA DE FIBROCIMENTO 
ONDULADA E = 6 MM, DE 1,53 X 
1,10 M (SEM AMIANTO) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UN 
                     

500,00  
 R$       

53,83  
 R$                

26.915,00  

5.17 
CPU-

45 
Composição 

TELHA DE FIBROCIMENTO 
ONDULADA E = 4 MM, DE 2,44 X 
0,50 M (SEM AMIANTO) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m² 
                     

305,00  
 R$       

28,40  
 R$                  

8.662,00  

5.18 
CPU-

46 
Composição 

TELHA DE FIBROCIMENTO 
ONDULADA E = 6 MM, DE 2,44 X 
1,10 M (SEM AMIANTO) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

m² 
                     

671,00  
 R$       

39,87  
 R$                

26.752,77  

5.19 
CPU-

47 
Composição 

BLOCO CERAMICO / TIJOLO 
VAZADO PARA ALVENARIA DE 
VEDACAO, 8 FUROS NA 
HORIZONTAL DE 9 X 19 X 29 CM (L 
X A X C) INCLUSIVE TRANSPORTE 

UN 
              

125.000,00  
 R$         
1,69  

 R$              
211.250,00  

5.20 
CPU-

48 
Composição 

POSTE ROLICO DE MADEIRA 
TRATADA, D = 20 A 25 CM, H = 12,00 
M, EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                     

450,00  
 R$     

109,13  
 R$                

49.108,50  

5.21 
CPU-

49 
Composição 

PRANCHAO APARELHADO *8 X 30* 
CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, 

M 
                  

7.500,00  
 R$     

171,70  
 R$          

1.287.750,00  
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ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO INCLUSIVE TRANSPORTE 

5.22 
CPU-

50 
Composição 

MOURAO ROLICO DE MADEIRA 
TRATADA, D = 8 A 11 CM, H = 2,20 
M, EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA 
CERCA) INCLUSIVE TRANSPORTE 

M 
                  

1.650,00  
 R$       

15,28  
 R$                

25.212,00  

 
 
 

LOTE 06 – COTA RESERVADA 

6 MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE SANEAMENTO 
R$ 

234.504,22 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Total 

6.1 
CPU-

51 
Composição 

TUBO PEAD 50MM PN10 AZUL 
E=3MM PARA REDE DE ÁGUA 
- ROLO 100M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METROS 
      

1.250,00  
 R$               

26,76  
 R$             

33.450,00  

6.2 
CPU-

52 
Composição 

UNIÃO DE COMPRESSÃO 
PARA TUBO PEAD 50MM PN10 
AZUL E=3MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

71,71  
 R$                

1.792,75  

6.3 
CPU-

53 
Composição 

REGISTRO RÁPIDO 
HORIONTAL DE COMPRESSÃO 
DE PP P/PEAD 50 MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$            

169,05  
 R$                   

845,25  

6.4 
CPU-

54 
Composição 

TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 50MM X 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

87,56  
 R$                   

437,80  

6.5 
CPU-

55 
Composição 

TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 50MM X 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

35,43  
 R$                

2.657,25  

6.6 
CPU-

56 
Composição 

TAMPÃO CAP DE 
COMPRESSÃO PEAD 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$               

14,74  
 R$                   

103,18  

6.7 
CPU-

57 
Composição 

ADAPTADOR DE 
COMPRESSÃO ROSCA FÊMEA 
PEAD 50MM X 1 1/2" 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

44,14  
 R$                   

220,70  

6.8 
CPU-

58 
Composição 

TUBO PEAD 40MM PN10 AZUL 
E=3MM PARA REDE DE ÁGUA 
- ROLO 100M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METROS 
      

1.750,00  
 R$                 
9,38  

 R$             
16.415,00  
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6.9 
CPU-

59 
Composição 

UNIÃO DE COMPRESSÃO 
PARA TUBO PEAD 40MM PN10 
AZUL E=3MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

37,00  
 R$               

49,65  
 R$                

1.837,05  

6.10 
CPU-

60 
Composição 

REGISTRO RÁPIDO 
HORIONTAL DE COMPRESSÃO 
DE PP P/PEAD 40 MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$            

111,56  
 R$                   

557,80  

6.11 
CPU-

61 
Composição 

TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 40MM X 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

89,59  
 R$                   

447,95  

6.12 
CPU-

62 
Composição 

TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 40MM X 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

37,98  
 R$                

2.848,50  

6.13 
CPU-

63 
Composição 

TAMPÃO CAP DE 
COMPRESSÃO PEAD 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$                 
6,44  

 R$                     
45,08  

6.14 
CPU-

64 
Composição 

ADAPTADOR DE 
COMPRESSÃO ROSCA FÊMEA 
PEAD 40MM X 1 1/4" 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

25,74  
 R$                   

128,70  

6.15 
CPU-

65 
Composição 

TUBO PEAD 32MM PN10 AZUL 
E=3MM PARA REDE DE ÁGUA 
- ROLO 100M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METROS 
          

750,00  
 R$                 
9,63  

 R$                
7.222,50  

6.16 
CPU-

66 
Composição 

UNIÃO DE COMPRESSÃO 
PARA TUBO PEAD 32MM PN10 
AZUL E=3MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$               

33,09  
 R$                   

231,63  

6.17 
CPU-

67 
Composição 

REGISTRO RÁPIDO 
HORIONTAL DE COMPRESSÃO 
DE PP P/PEAD 32 MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

24,15  
 R$                   

120,75  

6.18 
CPU-

68 
Composição 

TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 32MM X 32MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

37,85  
 R$                   

189,25  

6.19 
CPU-

69 
Composição 

TÊ DE COMPRESSÃO PP 
P/PEAD 32MM X 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

22,60  
 R$                

1.695,00  

6.20 
CPU-

70 
Composição 

TAMPÃO CAP DE 
COMPRESSÃO PEAD 32MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$                 
5,67  

 R$                     
39,69  

6.21 
CPU-

71 
Composição 

ADAPTADOR DE 
COMPRESSÃO ROSCA FÊMEA 
PEAD 32MM X 1" INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

15,28  
 R$                     

76,40  



 

 

64 

6.22 
CPU-

72 
Composição 

TUBO DE POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE (PEAD), PE-
80, DE = 20 MM X 2,3 MM DE 
PAREDE, PARA LIGACAO DE 
AGUA PREDIAL INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

METROS 
          

500,00  
 R$                 
4,39  

 R$                
2.195,00  

6.23 
CPU-

73 
Composição 

ADAPTADOR DE 
COMPRESSAO EM 
POLIPROPILENO (PP), PARA 
TUBO EM PEAD, 20 MM X 1/2", 
PARA LIGACAO PREDIAL DE 
AGUA (NTS 179) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

11,30  
 R$                   

847,50  

6.24 
CPU-

74 
Composição 

COLAR DE TOMADA EM 
POLIPROPILENO, PP, COM 
PARAFUSOS, PARA PEAD, 63 X 
1/2" - LIGACAO PREDIAL DE 
AGUA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$               

27,65  
 R$                   

331,80  

6.25 
CPU-

75 
Composição 

KIT CAVALETE 
GALVANIZADO PARA 
HIDRÔMETRO PADRÃO 
COPASA 1/2 POLEGADA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

50,00  
 R$            

147,89  
 R$                

7.394,50  

6.26 
CPU-

76 
Composição 

HIDRÔMETRO MULTIJATO 
1/2POL. DN15 QN1,5M³/H 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

75,00  
 R$               

80,80  
 R$                

6.060,00  

6.27 
CPU-

77 
Composição 

COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 110 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$               

21,53  
 R$                     

43,06  

6.28 
CPU-

78 
Composição 

COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 75 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$               

17,64  
 R$                     

35,28  

6.29 
CPU-

79 
Composição 

COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 60 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

16,09  
 R$                     

80,45  

6.30 
CPU-

80 
Composição 

COLAR TOMADA PVC TRAVA 
DE 50 MM X 1/2 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

13,06  
 R$                   

326,50  

6.31 
CPU-

81 
Composição 

REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL 
20MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

13,19  
 R$                   

329,75  

6.32 
CPU-

82 
Composição 

REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL 
25MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

17,67  
 R$                   

441,75  
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6.33 
CPU-

83 
Composição 

REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL 
50MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

43,55  
 R$                

1.088,75  

6.34 
CPU-

84 
Composição 

TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
20MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRAS 
            

50,00  
 R$               

27,65  
 R$                

1.382,50  

6.35 
CPU-

85 
Composição 

TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
25MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRAS 
            

50,00  
 R$               

17,46  
 R$                   

873,00  

6.36 
CPU-

86 
Composição 

TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
32MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRAS 
            

50,00  
 R$               

44,14  
 R$                

2.207,00  

6.37 
CPU-

87 
Composição 

TUBO PVC SOLDÁVEL ÁGUA 
50MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRAS 
            

50,00  
 R$               

94,34  
 R$                

4.717,00  

6.38 
CPU-

88 
Composição 

CURVA PVC 90 GRAUS 
SOLDAVEL 20MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

50,00  
 R$                 
2,53  

 R$                   
126,50  

6.39 
CPU-

89 
Composição 

CURVA PVC 90 GRAUS 
SOLDAVEL 25MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

50,00  
 R$                 
3,46  

 R$                   
173,00  

6.40 
CPU-

90 
Composição 

CURVA PVC 90 GRAUS 
SOLDAVEL 50MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

15,19  
 R$                   

379,75  

6.41 
CPU-

91 
Composição 

TÊ PVC SOLDAVEL 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$                 
1,33  

 R$                     
33,25  

6.42 
CPU-

92 
Composição 

TÊ PVC SOLDAVEL 25MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$                 
1,44  

 R$                     
36,00  

6.43 
CPU-

93 
Composição 

TÊ PVC SOLDAVEL 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$               

10,96  
 R$                     

76,72  

6.44 
CPU-

94 
Composição 

LUVA PVC SOLDAVEL 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

50,00  
 R$                 
0,92  

 R$                     
46,00  

6.45 
CPU-

95 
Composição 

LUVA PVC SOLDAVEL 25MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$                 
1,03  

 R$                     
25,75  

6.46 
CPU-

96 
Composição 

LUVA PVC SOLDAVEL 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$                 
5,38  

 R$                     
64,56  

6.47 
CPU-

97 
Composição 

LUVA PVC DE CORRER 20MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$               

16,94  
 R$                   

203,28  

6.48 
CPU-

98 
Composição 

LUVA PVC DE CORRER 25MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$               

16,77  
 R$                   

201,24  

6.49 
CPU-

99 
Composição 

LUVA PVC DE CORRER 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$               

30,91  
 R$                   

370,92  

6.50 
CPU-
100 

Composição 
TUBO PVC BRANCO ESGOTO 
100MM - BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRAS 
            

25,00  
 R$               

69,01  
 R$                

1.725,25  
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6.51 
CPU-
101 

Composição 
TÊ PVC BRANCO ESGOTO 
100MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

14,60  
 R$                     

73,00  

6.52 
CPU-
102 

Composição 
JOELHO PVC 90 GRAUS 
ESGOTO 100MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

35,71  
 R$                   

892,75  

6.53 
CPU-
103 

Composição 
LUVA DE CORRER PVC 
BRANCO ESGOTO 100MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$                 
7,81  

 R$                   
195,25  

6.54 
CPU-
104 

Composição 
TAMPÃO CAP BRANCO 
ESGOTO 100MM INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

10,92  
 R$                   

273,00  

6.55 
CPU-
105 

Composição 
Válvula de Retenção Horizontal PVC 
Esgoto 100mm INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

74,15  
 R$                

1.853,75  

6.56 
CPU-
106 

Composição 
TUBO PVC BRANCO ESGOTO 
40MM - BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRAS 
            

25,00  
 R$               

91,74  
 R$                

2.293,50  

6.57 
CPU-
107 

Composição 
TÊ PVC ESGOTO 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$                 
5,41  

 R$                     
27,05  

6.58 
CPU-
109 

Composição 
TUBO PVC BRANCO ESGOTO 
50MM - BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRAS 
            

12,00  
 R$               

55,10  
 R$                   

661,20  

6.59 
CPU-
110 

Composição 
TÊ PVC ESGOTO 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$                 
9,65  

 R$                     
48,25  

6.60 
CPU-
111 

Composição 
JOELHO PVC ESGOTO 50MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$                 
5,02  

 R$                     
60,24  

6.61 
CPU-
112 

Composição 
TUBO PVC PBA JEI ÁGUA DN50 
- BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

BARRAS 
            

12,00  
 R$               

44,50  
 R$                   

534,00  

6.62 
CPU-
113 

Composição 
TÊ PVC PBA JEI ÁGUA DN50 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

43,54  
 R$                   

217,70  

6.63 
CPU-
114 

Composição 
LUVA DE CORRER PVC PBA JEI 
DN50 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$               

29,67  
 R$                   

207,69  

6.64 
CPU-
115 

Composição 
CURVA PVC PBA JEI ÁGUA 45 
GRAUS DN 50 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

38,94  
 R$                   

194,70  

6.65 
CPU-
116 

Composição 
CURVA PVC PBA JEI ÁGUA 22 
GRAUS DN 50 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

39,67  
 R$                   

198,35  

6.66 
CPU-
117 

Composição 

REGISTRO GAVETA FERRO 
FUNDIDO PARA TUBO PBA / 
PVC DN50 DE60 INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$            

828,70  
 R$                

5.800,90  
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6.67 
CPU-
118 

Composição 

TUBO PVC RÍGIDO, COR OCRE, 
PBA JEI ESGOTO DN150 - 
BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$            

179,00  
 R$                

2.148,00  

6.68 
CPU-
119 

Composição 

TUBO PVC RÍGIDO, COR OCRE, 
PBA JEI ESGOTO DN100 - 
BARRA DE 6 METROS 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$               

87,44  
 R$                   

612,08  

6.69 
CPU-
120 

Composição 

CURVA CURTA 90 GRAUS PVC 
PBA JEI ESGOTO DN100, COR 
OCRE INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

39,52  
 R$                   

197,60  

6.70 
CPU-
121 

Composição 

CURVA CURTA 45 GRAUS PVC 
PBA JEI ESGOTO DN100, COR 
OCRE INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

41,04  
 R$                   

205,20  

6.71 
CPU-
122 

Composição 

SELIM PVC OCRE ELÁSTICO 
COM TRAVAS 150MM X 100MM, 
COR OCRE INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$               

29,30  
 R$                   

146,50  

6.72 
CPU-
123 

Composição 
LUVA DE CORRER DEFOFO 
DN100MM ÁGUA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$               

73,72  
 R$                   

147,44  

6.73 
CPU-
124 

Composição 

TUBO DEFOFO MPVC JEI 1MPA 
DN100MM - BARRA DE 6 
METROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

BARRAS 
              

2,00  
 R$            

218,71  
 R$                   

437,42  

6.74 
CPU-
125 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
5000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$         

3.537,18  
 R$             

17.685,90  

6.75 
CPU-
126 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
10.000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$         

5.419,02  
 R$             

27.095,10  

6.76 
CPU-
127 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
15.000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$         

8.258,18  
 R$             

41.290,90  

6.77 
CPU-
128 

Composição 
CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 
1000 LITROS INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$            

495,98  
 R$                

3.471,86  

6.78 
CPU-
129 

Composição 
Adaptador Para Caixa D`agua Com 
Registro 60mm INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

50,00  
 R$               

27,37  
 R$                

1.368,50  

6.79 
CPU-
130 

Composição 
Adaptador Para Caixa D`agua Com 
Registro 50mm INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

50,00  
 R$               

16,71  
 R$                   

835,50  
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6.80 
CPU-
131 

Composição 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, 
COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 32 MM X 1", PARA 
CAIXA D'AGUA INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

18,57  
 R$                   

464,25  

6.81 
CPU-
132 

Composição 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, 
COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 40 MM X 1 1/4", 
PARA CAIXA D'AGUA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

31,79  
 R$                   

794,75  

6.82 
CPU-
133 

Composição 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, 
COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 50 MM X 1 1/2", 
PARA CAIXA D'AGUA 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$               

29,57  
 R$                   

739,25  

6.83 
CPU-
134 

Composição 
Tampa Para Caixa Dágua 5000L 
Polietileno INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$            

283,10  
 R$                   

566,20  

6.84 
CPU-
135 

Composição 
Tampa Para Caixa Dágua 10.000L 
Polietileno INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$            

433,22  
 R$                   

866,44  

6.85 
CPU-
136 

Composição 
Tampa Para Caixa Dágua 15.000L 
Polietileno INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$            

659,90  
 R$                

1.319,80  

6.86 
CPU-
137 

Composição 

VALVULA DE RETENÇÃO TIPO 
PORTINHOLA EM BRONZE 
VEDAÇÃO METAL/METAL 
1.1/2" INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

5,00  
 R$            

280,86  
 R$                

1.404,30  

6.87 
CPU-
138 

Composição 

VALVULA DE RETENÇÃO TIPO 
PORTINHOLA EM BRONZE 
VEDAÇÃO METAL 32MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
              

2,00  
 R$            

215,26  
 R$                   

430,52  

6.88 
CPU-
141 

Composição 

ANEL DE CONCRETO PARA 
POÇO DE VISITA DN600 
H=0,50M INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
              

7,00  
 R$            

119,58  
 R$                   

837,06  

6.89 
CPU-
142 

Composição 

TAMPAO FOFO ARTICULADO, 
COM BASE / REQUADRO, 
CLASSE D400 CARGA MAX 40 T, 
REDONDO, TAMPA 600 MM 
(COM INSCRICAO EM RELEVO 
DO TIPO DE REDE) INCLUSIVE 
TRANSPORTE 

UNID 
            

25,00  
 R$            

510,99  
 R$             

12.774,75  

6.90 
CPU-
143 

Composição 
  

TAMPAO EM FERRO FUNDIDO 
T-19 PARA POÇO LUMINAR 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$            

159,64  
 R$                

1.915,68  
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6.91 
CPU-
108 

Composição 
JOELHO PVC ESGOTO 40MM 
INCLUSIVE TRANSPORTE 

UNID 
            

12,00  
 R$                 
3,30  

 R$                     
39,60  

 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO:  14.831.448,56  
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL A SER APRESENTADA PELA LICITANTE 
VENCEDORA QUANDO SOLICITADA PELA AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
À 
Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro  
LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 260/2026 
 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa(s) para fornecimento 
de materiais de construção, com transporte incluso, destinados ao atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Conceição do Mato Dentro/MG, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital n° 260/2026 e seus anexos. 
 
A empresa_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________, 
sediada na _____________________________, bairro______________, município 
de_____________________, por seu representante legal, vem, perante V. Sa. apresentar sua 
PROPOSTA COMERCIAL, para a licitação em epígrafe:  

PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 – PROCESSO Nº 260/2026 

Razão Social   

CNPJ  

Endereço  

Telefone e fax, se houver  

Nome do representante legal   

CPF do representante legal   

Forma de execução  Conforme determinado no edital 

Especificação Serviço Quantidade Valor Un. Valor Total 

     

VALOR GLOBAL   

 
Declara, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do Pregão 
Eletrônico nº 031/2026 e ainda que: 
a) a presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 
b) estão inclusos no preço todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, assim como transporte, entrega, fretes e seguros; 
c) concorda com todas as condições estipuladas no instrumento convocatório. 
 

  Conceição do Mato Dentro, .......... de .............................. de 2026. 
 

_____________________________________________________ 
(Assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 

Nome: 
Cargo: 

Identidade: 
 

Obs.: O documento deve ser apresentado em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 260/2026 – SEI N° 2705-3 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 

 
O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO/MG, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.303.156/0001-07, 
com edifício-sede da Prefeitura na Rua Daniel de Carvalho, nº 161, Centro, CEP 35.860-000, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, Sr. Alexandre Ganem de 
Carvalho Leal, delegatório autorizado pelo Decreto Municipal n° 003/2025, considerando o 
julgamento da licitação em epígrafe, resolve registrar os preços das empresas abaixo 
identificadas, a seguir denominadas simplesmente FORNECEDOR, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições do edital e as cláusulas deste 
instrumento. 

 
FORNECEDOR:  
 
Fornecedor ........................, com sede na ........................, em .................., inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º. ..........................., neste ato representada por seu 
........................, Sr(a). .................................., residente em ............................., 
portador da Carteira de Identidade n.º ..................., CPF n.º ........................, e-mail 
.............., telefone .................... 
 
1 - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa(s) para fornecimento de materiais de construção, com transporte incluso, 
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Conceição do Mato Dentro/MG, conforme especificado no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital nº 260/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  
 

Fornecedor  

Item Especificação Un. Quant. Marca V. Unitário V. Total 

       

Valor Global  

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata, conforme previsto no inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto nº 11.462/23. 
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3 - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será o município de Conceição do Mato Dentro, através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
 
4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do 
procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
4.6. Dos limites para as adesões 
4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.6.1. 
4.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
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ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que tratam os itens 5.4.2.1 e 5.4.2.2, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 5.4.2, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 
2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
10 – DO PRAZO E DA FORMA DE EXECUÇÃO  
10.1. O prazo de vigência do presente Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021. 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1. Compete à Contratada fornecer os materiais em estrita conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativos, prazos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e nas Autorizações de Fornecimento emitidas pela Administração. 
11.2. A Contratada será responsável por toda a logística de fornecimento, incluindo 
transporte, carga, descarga e entrega dos materiais, devendo garantir que os produtos sejam 
entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e protegidos contra 
avarias. 
11.3. Deverá assegurar que todos os materiais fornecidos sejam novos, de primeira qualidade 
e adequados à finalidade a que se destinam, não sendo admitido o fornecimento de produtos 
fora das especificações ou em condições inadequadas. 
11.4. Sempre que forem constatadas irregularidades, a Contratada deverá promover, às suas 
expensas, a substituição ou correção dos materiais no prazo estabelecido pela Administração, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
11.5. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de 
habilitação exigidas no processo licitatório, bem como prestar todas as informações e 
esclarecimentos solicitados pela Administração. 
11.6. Será de responsabilidade exclusiva da Contratada o pagamento de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento, não 
cabendo à Administração qualquer responsabilidade subsidiária ou solidária. 
11.7. A Contratada responderá integralmente por quaisquer danos causados à Administração 
ou a terceiros em decorrência do fornecimento, transporte ou entrega dos materiais, inclusive 
por vícios de qualidade ou inadequação dos produtos. 
11.8. Deverá, ainda, designar representante para interlocução com a Administração, 
responsável pelo acompanhamento das demandas e pelo atendimento às solicitações 
relacionadas ao fornecimento, garantindo comunicação eficiente e tempestiva durante toda 
a execução contratual. 
 
12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. Compete à Contratante, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Conceição do Mato Dentro/MG, assegurar o adequado acompanhamento da 
execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, promovendo a 
fiscalização do fornecimento e garantindo o cumprimento das condições estabelecidas neste 
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Termo de Referência, no edital e na legislação aplicável. 
12.2. Para tanto, deverá emitir as Autorizações de Fornecimento contendo a definição clara 
dos materiais a serem adquiridos, seus quantitativos, prazos e locais de entrega, bem como 
realizar o controle das solicitações emitidas e dos saldos disponíveis na Ata de Registro de 
Preços. 
12.3. Caberá à Contratante proceder ao recebimento dos materiais fornecidos, realizando a 
verificação quantitativa e qualitativa dos itens entregues, de modo a assegurar sua 
conformidade com as especificações técnicas exigidas. Sempre que forem identificadas 
irregularidades, como divergência de quantitativos, defeitos, avarias ou inadequação dos 
produtos, deverá comunicar formalmente à Contratada, fixando prazo para a devida 
regularização. 
12.4. A Contratante deverá acompanhar o cumprimento dos prazos de entrega, registrar 
eventuais ocorrências relacionadas ao fornecimento e adotar as providências necessárias para 
a correção de falhas, inclusive a aplicação das sanções cabíveis, quando verificado o 
descumprimento das obrigações assumidas. 
12.5. Compete ainda à Administração efetuar o pagamento pelos materiais efetivamente 
fornecidos e atestados, nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, 
bem como responder aos requerimentos apresentados pela Contratada, assegurando o 
regular andamento da execução contratual. 
12.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, nem por danos decorrentes de sua atuação, cabendo-lhe apenas assegurar 
condições adequadas para o recebimento dos materiais nos locais indicados. 
 
13 – DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. O gerenciamento do instrumento formal decorrente da presente licitação, caberá a 
servidora Rosanne Morais Lima Souza, matrícula nº 12.995, a qual é incumbido de 
acompanhar prazo e saldo de execução dos serviços prestados. 
13.2. Quanto a fiscalização da entrega dos produtos, esta será executada pelo Servidor 
Gleidstone Resende Soares, matrícula nº 12.387. 
 
14 – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
14.1. A aferição do objeto para fins de liquidação da despesa e pagamento será realizada com 
base no fornecimento efetivo dos materiais, considerando a correspondência entre os 
quantitativos entregues e aqueles constantes das Autorizações de Fornecimento, o 
cumprimento dos prazos estabelecidos, a conformidade com as especificações técnicas 
definidas neste Termo de Referência e a integridade dos produtos no momento do 
recebimento. A simples entrega dos materiais não caracteriza o cumprimento da obrigação 
contratual, ficando condicionada à verificação e aceitação pela Administração. 
14.2. O recebimento dos materiais ocorrerá em duas etapas, sendo a primeira de caráter 
provisório, realizada no ato da entrega para conferência inicial dos quantitativos e das 
condições aparentes dos produtos, e a segunda de caráter definitivo, após verificação 
detalhada da conformidade dos materiais com as especificações técnicas exigidas. O 
recebimento definitivo constitui condição indispensável para o ateste da despesa e 
autorização do pagamento. 
14.3. O ateste da execução será formalizado por servidor ou comissão designada pela 
Administração, responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, somente sendo 
realizado quando verificado o atendimento integral das condições de fornecimento. Não 
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serão atestados materiais entregues em desacordo com as especificações, com vícios ou 
avarias, em quantitativos divergentes ou fora dos prazos estabelecidos, salvo quando 
devidamente justificados e aceitos pela Administração. Eventuais ocorrências deverão ser 
formalmente registradas, com indicação das providências necessárias à regularização. 
14.4. Verificada qualquer irregularidade no fornecimento, a Administração poderá recusar 
total ou parcialmente os materiais, determinar sua substituição ou complementação no prazo 
estabelecido, suspender o ateste até a regularização da situação e, quando cabível, promover 
a glosa proporcional do valor devido, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual. 
14.5. O pagamento será realizado mediante regular processo de liquidação da despesa, que 
compreenderá a verificação do fornecimento conforme a Autorização de Fornecimento, o 
recebimento definitivo dos materiais, o ateste da execução pela fiscalização, a apresentação 
da Nota Fiscal ou Fatura pela contratada e a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
A Nota Fiscal deverá refletir exclusivamente os quantitativos efetivamente aceitos pela 
Administração, contendo a identificação da Ata de Registro de Preços ou contrato, da 
respectiva Autorização de Fornecimento, a descrição dos materiais fornecidos, os valores 
unitários e totais, bem como os demais elementos exigidos pela legislação aplicável. 
14.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do ateste 
definitivo da despesa, mediante ordem bancária em favor da contratada. Havendo erro na 
apresentação da Nota Fiscal, inconsistência nas informações, ausência de documentação 
exigida ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será 
suspenso até a regularização, sendo o prazo reiniciado após a correção das pendências, sem 
que isso gere direito a acréscimos financeiros. 
14.7. A liquidação da despesa ficará condicionada à verificação da regularidade fiscal e 
trabalhista da contratada, por meio de consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das 
certidões pertinentes. Persistindo irregularidades, a Administração poderá adotar as medidas 
cabíveis, inclusive a suspensão do pagamento e a instauração de procedimento 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.8. A aprovação do fornecimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 
ocultos, defeitos de qualidade ou inconformidades que venham a ser constatadas 
posteriormente, permanecendo esta obrigada a reparar, substituir ou corrigir, às suas 
expensas, quaisquer irregularidades verificadas. 
14.9. É expressamente vedado o pagamento por materiais não entregues, não aceitos ou 
fornecidos em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 
devendo o pagamento corresponder exclusivamente aos quantitativos efetivamente 
recebidos e atestados pela Administração. 
 
15 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
16 – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
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no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
17 - DAS PENALIDADES 
17.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
18 - DO FORO 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro para dirimir os litígios que 
decorrem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021 
 
19 – DA PUBLICAÇÃO  
19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
20 - CONDIÇÕES GERAIS 
20.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 
edital. 
20.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver).  
 
 

Conceição do Mato Dentro/MG, ____ de ______________________ de _____. 
 
 
_________________________________ 

------------------------------------- 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

 
_________________________________ 

------------------------------------ 
Contratada 

 
 

 
____________________________ 

Testemunha 
 

 
____________________________ 

Testemunha 
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ANEXO I - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CADASTRO RESERVA 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca /Modelo Uni. 
Quant. 
Máxima 

Quant. 
Mínima 

Valor 
Un. 

Prazo garantia 
ou validade 

        

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 

sua proposta original: 
 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca /Modelo Uni. 
Quant. 
Máxima 

Quant. 
Mínima 

Valor 
Un. 

Prazo garantia 
ou validade 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO/MG, POR 
INTERMÉDIO DO (A) ............................ E ................. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO 

DENTRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.303.156/0001-07, com edifício-sede da Prefeitura na Rua Daniel de Carvalho, nº 161, 
Centro, CEP: 35.860-000, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de ------, 
o(a) Sr.(ª) -------, delegatório autorizado pelo Decreto Municipal n° 003/2025, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., telefone 
...................., e-mail ......................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 260/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 031/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de materiais de construção, com transporte 
incluso, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
do Município de Conceição do Mato Dentro/MG. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................., contado da data da última 
assinatura eletrônica aposta pelas partes, conforme disposto no art. 105 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
2.1.1. O contrato produzirá todos os seus efeitos legais a partir da data da última assinatura 
eletrônica, devidamente realizada por meio de certificado digital ou outro mecanismo de 
autenticação admitido pela legislação aplicável, momento em que o contrato passará a 
produzir todos os seus efeitos legais.  
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado automaticamente, sem necessidade de termo 
aditivo, exclusivamente nos casos em que o objeto ainda não tenha sido concluído por razões 
alheias à conduta da contratada, devendo ser observadas, em qualquer hipótese, as cláusulas 
de responsabilidade previstas no contrato e as condições legais aplicáveis. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo ao este Edital. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1   Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de bens, admite-se a 
subcontratação somente de atividades acessórias de transporte ou logística, desde que não 
haja transferência, total ou parcial, da obrigação principal de fornecimento dos materiais, que 
permanecerá integralmente sob responsabilidade da contratada. 
4.2   A subcontratação de atividades acessórias, quando necessária, deverá ser previamente 
comunicada à Administração e ficará sujeita à verificação de sua compatibilidade com as 
condições da contratação, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela 
qualidade, procedência, prazos, locais de entrega e demais obrigações assumidas. 
4.3   A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pelos 
materiais fornecidos e pelas atividades eventualmente subcontratadas, respondendo por 
falhas, vícios, atrasos, danos ou quaisquer descumprimentos contratuais, sendo vedada a 
cessão ou transferência do fornecimento principal. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
6.1. A aferição do objeto para fins de liquidação da despesa e pagamento será realizada com 
base no fornecimento efetivo dos materiais, considerando a correspondência entre os 
quantitativos entregues e aqueles constantes das Autorizações de Fornecimento, o 
cumprimento dos prazos estabelecidos, a conformidade com as especificações técnicas 
definidas neste Termo de Referência e a integridade dos produtos no momento do 
recebimento. A simples entrega dos materiais não caracteriza o cumprimento da obrigação 
contratual, ficando condicionada à verificação e aceitação pela Administração. 
6.2 O recebimento dos materiais ocorrerá em duas etapas, sendo a primeira de caráter 
provisório, realizada no ato da entrega para conferência inicial dos quantitativos e das 
condições aparentes dos produtos, e a segunda de caráter definitivo, após verificação 
detalhada da conformidade dos materiais com as especificações técnicas exigidas. O 
recebimento definitivo constitui condição indispensável para o ateste da despesa e 
autorização do pagamento. 
6.3 O ateste da execução será formalizado por servidor ou comissão designada pela 
Administração, responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, somente sendo 
realizado quando verificado o atendimento integral das condições de fornecimento. Não 
serão atestados materiais entregues em desacordo com as especificações, com vícios ou 
avarias, em quantitativos divergentes ou fora dos prazos estabelecidos, salvo quando 
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devidamente justificados e aceitos pela Administração. Eventuais ocorrências deverão ser 
formalmente registradas, com indicação das providências necessárias à regularização. 
6.4 Verificada qualquer irregularidade no fornecimento, a Administração poderá recusar total 
ou parcialmente os materiais, determinar sua substituição ou complementação no prazo 
estabelecido, suspender o ateste até a regularização da situação e, quando cabível, promover 
a glosa proporcional do valor devido, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual. 
6.5 O pagamento será realizado mediante regular processo de liquidação da despesa, que 
compreenderá a verificação do fornecimento conforme a Autorização de Fornecimento, o 
recebimento definitivo dos materiais, o ateste da execução pela fiscalização, a apresentação 
da Nota Fiscal ou Fatura pela contratada e a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
A Nota Fiscal deverá refletir exclusivamente os quantitativos efetivamente aceitos pela 
Administração, contendo a identificação da Ata de Registro de Preços ou contrato, da 
respectiva Autorização de Fornecimento, a descrição dos materiais fornecidos, os valores 
unitários e totais, bem como os demais elementos exigidos pela legislação aplicável. 
6.6 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do ateste 
definitivo da despesa, mediante ordem bancária em favor da contratada. Havendo erro na 
apresentação da Nota Fiscal, inconsistência nas informações, ausência de documentação 
exigida ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será 
suspenso até a regularização, sendo o prazo reiniciado após a correção das pendências, sem 
que isso gere direito a acréscimos financeiros. 
6.7 A liquidação da despesa ficará condicionada à verificação da regularidade fiscal e 
trabalhista da contratada, por meio de consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das 
certidões pertinentes. Persistindo irregularidades, a Administração poderá adotar as medidas 
cabíveis, inclusive a suspensão do pagamento e a instauração de procedimento 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
6.8 A aprovação do fornecimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 
ocultos, defeitos de qualidade ou inconformidades que venham a ser constatadas 
posteriormente, permanecendo esta obrigada a reparar, substituir ou corrigir, às suas 
expensas, quaisquer irregularidades verificadas. 
6.9 É expressamente vedado o pagamento por materiais não entregues, não aceitos ou 
fornecidos em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 
devendo o pagamento corresponder exclusivamente aos quantitativos efetivamente 
recebidos e atestados pela Administração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
8.1. Compete à Contratada fornecer os materiais em estrita conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativos, prazos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e nas Autorizações de Fornecimento emitidas pela Administração. 
8.2. A Contratada será responsável por toda a logística de fornecimento, incluindo 
transporte, carga, descarga e entrega dos materiais, devendo garantir que os produtos sejam 
entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e protegidos contra 
avarias. 
8.3. Deverá assegurar que todos os materiais fornecidos sejam novos, de primeira qualidade 
e adequados à finalidade a que se destinam, não sendo admitido o fornecimento de produtos 
fora das especificações ou em condições inadequadas. 
8.4. Sempre que forem constatadas irregularidades, a Contratada deverá promover, às suas 
expensas, a substituição ou correção dos materiais no prazo estabelecido pela Administração, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
8.5. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de 
habilitação exigidas no processo licitatório, bem como prestar todas as informações e 
esclarecimentos solicitados pela Administração. 
8.6. Será de responsabilidade exclusiva da Contratada o pagamento de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento, não 
cabendo à Administração qualquer responsabilidade subsidiária ou solidária. 
8.7. A Contratada responderá integralmente por quaisquer danos causados à Administração 
ou a terceiros em decorrência do fornecimento, transporte ou entrega dos materiais, inclusive 
por vícios de qualidade ou inadequação dos produtos. 
8.8. Deverá, ainda, designar representante para interlocução com a Administração, 
responsável pelo acompanhamento das demandas e pelo atendimento às solicitações 
relacionadas ao fornecimento, garantindo comunicação eficiente e tempestiva durante toda 
a execução contratual. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Compete à Contratante, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Conceição do Mato Dentro/MG, assegurar o adequado acompanhamento da 
execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, promovendo a 
fiscalização do fornecimento e garantindo o cumprimento das condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, no edital e na legislação aplicável. 
9.2. Para tanto, deverá emitir as Autorizações de Fornecimento contendo a definição clara 
dos materiais a serem adquiridos, seus quantitativos, prazos e locais de entrega, bem como 
realizar o controle das solicitações emitidas e dos saldos disponíveis na Ata de Registro de 
Preços. 
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9.3. Caberá à Contratante proceder ao recebimento dos materiais fornecidos, realizando a 
verificação quantitativa e qualitativa dos itens entregues, de modo a assegurar sua 
conformidade com as especificações técnicas exigidas. Sempre que forem identificadas 
irregularidades, como divergência de quantitativos, defeitos, avarias ou inadequação dos 
produtos, deverá comunicar formalmente à Contratada, fixando prazo para a devida 
regularização. 
9.4. A Contratante deverá acompanhar o cumprimento dos prazos de entrega, registrar 
eventuais ocorrências relacionadas ao fornecimento e adotar as providências necessárias para 
a correção de falhas, inclusive a aplicação das sanções cabíveis, quando verificado o 
descumprimento das obrigações assumidas. 
9.5. Compete ainda à Administração efetuar o pagamento pelos materiais efetivamente 
fornecidos e atestados, nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, 
bem como responder aos requerimentos apresentados pela Contratada, assegurando o 
regular andamento da execução contratual. 
9.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, nem por danos decorrentes de sua atuação, cabendo-lhe apenas assegurar 
condições adequadas para o recebimento dos materiais nos locais indicados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial de cada contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços, incidente sobre o respectivo lote, como medida de 
proteção ao fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
11.2. A contratada poderá optar por uma das modalidades legalmente admitidas: caução em 
dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; fiança bancária emitida por 
instituição financeira devidamente autorizada; ou título de capitalização custeado por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, observadas as condições do art. 96, § 1º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
11.3. Na hipótese de escolha do seguro-garantia, o edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, 
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para 
apresentação da respectiva apólice, nos termos do art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.4. Nas demais modalidades, a garantia deverá ser apresentada no prazo estabelecido no 
instrumento convocatório e, em qualquer caso, antes do início da execução contratual, sem 
prejuízo das condições específicas previstas para cada modalidade na legislação aplicável. 
11.5. A garantia deverá possuir vigência compatível com o prazo contratual e permanecer 
válida enquanto subsistirem obrigações da contratada passíveis de cobertura, observadas as 
regras específicas da modalidade escolhida. 
11.6. O valor da garantia poderá ser utilizado para satisfação de multas, indenizações e 
prejuízos causados à Administração em decorrência do inadimplemento contratual, inclusive 
por entrega de materiais em desconformidade com as especificações exigidas, sem prejuízo 
das demais medidas cabíveis. 
11.7. Encerrado o contrato e comprovado o integral cumprimento das obrigações, o saldo 
da garantia será liberado ou restituído à contratada, com atualização monetária quando 
prestada em dinheiro, ressalvadas as hipóteses de retenção legalmente cabíveis. 
11.8. A garantia deverá ser recomposta, complementada ou reforçada sempre que houver 
utilização parcial, alteração do valor contratual ou outra circunstância que reduza sua 
suficiência em relação ao percentual de 5% (cinco por cento) definido para a contratação. 
11.9. Quando adotado título de capitalização, este deverá ser custeado mediante pagamento 
único e prever o resgate integral ao final de sua vigência, observados os requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.1.3 Indenizações e multas. 
13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na seguinte dotação:  
xxxxxxxxxxxx – Ficha xxx– Fonte de Recursos – xxx. 
 
CLAUSULA DECIMA QUINTO – DO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO 
15.1. O gerenciamento do instrumento formal decorrente da presente licitação, caberá a 
servidora Rosanne Morais Lima Souza, matrícula nº 12.995, a qual é incumbido de 
acompanhar prazo e saldo de execução dos serviços prestados. 
15.2. Quanto a fiscalização da entrega dos produtos, esta será executada pelo Servidor 
Gleidstone Resende Soares, matrícula nº 12.387. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Conceição do Mato Dentro, _____ de ___________ de 2026. 

 
 
 
 
 
 

 
____________________________________ 

........................................................... 
Secretário(a) Municipal de ________ 

 
 
 
 
 

 
____________________________________ 

........................................................... 
Contratada 

 
 

____________________________________ 
 Testemunha  

____________________________________ 
Testemunha 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
PERANTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 
 

.......(Razão Social da Empresa) ......., estabelecida na ........(endereço completo) ........., 
inscrita no CNPJ sob n.º ..............................., neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, DECLARA, para os 
devidos fins, que não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a 
Administração Pública. 
 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 
 

..................., ............... de ................................ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(Assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 

Nome: 
Cargo: 

Identidade: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VI 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

 
 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita 
no CNPJ sob n.º ..............................., neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, DECLARA, para os 
devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 
 

..................., ............... de ................................ de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(Assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 

Nome: 
Cargo: 

Identidade: 
 

 
 
 
 
 
 

Obs.: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
 
 
 


